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O ano de 2005 representou muitas conquistas. Graças à competência 
de nossa diretoria, a APCF obteve importantes ganhos na Justiça, in-
gressou novos pleitos, contribuiu com a administração do sistema de 
criminalística dentro da Polícia Federal e, por que não dizer, com o pró-
prio Departamento de Polícia Federal e o Ministério da Justiça, em um 

esforço que se fez ver por meio de contatos constantes com os ocupantes dos seus 
cargos principais de comando, discutindo e oferecendo sugestões no tratamento das 
questões que hoje afl igem nossa categoria.

Foi também um ano de importantes contatos com autoridades de vários outros 
setores do poder público. Nesses encontros pudemos desenvolver um trabalho de 
conscientização sobre os nossos méritos, nossas necessidades e, acima de tudo, 
reforçar em cada um deles a certeza do quão importante é a busca pela solidifi cação 
da posição atual do Perito Criminal Federal, sem prejuízo de novas conquistas no 
cenário da Polícia Federal, que sempre proporcionou um ambiente de estabilidade 
e organização institucional que dão condições para o exercício da Criminalística de 
forma isenta, livre de pressões, e trabalhando em harmonia com os demais segmen-
tos policiais no exercício das Atividades de Polícia Judiciária.

Aproveito a oportunidade para fazer uma homenagem ao PCF Octavio Bran-
dão Caldas Netto, ex-diretor do INC, que fez da sua gestão um marco para a Cri-

minalística Federal. E também para dar as boas vindas à 
nova diretora, Zaíra Hellowell, perita que em muito con-
tribuiu para os avanços históricos já obtidos pela nossa 
categoria e que agora escreve novas páginas dessa his-
tória, com o entusiasmo de quem sempre vestiu a camisa 
da família pericial.

Estou bastante otimista com os 126 peritos que, ao 
longo do primeiro semestre de 2006, serão formados pela 
ANP. Eventos sociais serão promovidos pela APCF, visan-
do à confraternização entre antigos, novos e futuros peri-
tos. Será uma boa oportunidade para apresentarmos nossa 
Associação e para passarmos um pouco da nossa experi-
ência a todos os formandos.

Estou otimista também com alguns produtos planejados 
para o Projeto de Valorização da Perícia, como o Prêmio 
Perícia Jornalística – um instrumento de aproximação da 
APCF com a imprensa nacional, que premiará os jornalistas 
que veicularem as melhores matérias abordando as áreas 
periciais e o papel do Perito Criminal Federal. 

Já fomos contatados por algumas editoras interessadas 
em publicar o Livro da APCF, outro produto ligado ao Proje-
to de Valorização da Perícia. Este livro será constituído ba-
sicamente por artigos coletivos que descreverão crimes e 
atuações periciais. Ao fi nal de cada artigo apresentaremos 

as sugestões dos peritos para que o poder público crie mecanismos que difi cultem a 
repetição da mesma prática criminosa. 

Essas mesmas sugestões serão anexadas também na forma de sugestões de 
projetos de lei que, com o aval da APCF, poderão ser apresentados junto ao Con-
gresso Nacional por parlamentares comprometidos com a idéia de que aqueles que 
lutam no seu dia-a-dia pela aplicação da justiça com a ferramenta mais perene e ina-
tacável – que é a produção da prova material – são, também, fontes para propostas 
de ações que possam melhorar nossa sociedade. 

Este projeto está sendo desenvolvido por nossa Assessoria de Comunicação So-
cial. Entrem em contato e façam suas sugestões. O Livro da APCF será um produto 
que, além de contribuir para o merecido reconhecimento de nossa categoria, orien-
tará o poder público sobre ações preventivas inteligentes apresentadas por uma 
polícia judiciária moderna e efi ciente.

Editorial: Antônio Carlos Mesquita, presidente da APCF

CONQUISTAS E OTIMISMO

3

Arquivo APCF

“ 

“

Graças à 
competência de 
nossa diretoria, 
a APCF obteve 

importantes ganhos 
na Justiça

Sumário

EDIÇÃO ESPECIAL
Os novos rumos da balística forense
Em busca da normatização para a coleta e a 
análise de disparos 
PÁGINA 7

Implantação de uma Rede de Microscopia 
Eletrônica para análise de provas periciais
PÁGINA 8

Contribuição à identifi cação de resíduos de 
disparo de arma de fogo 
PÁGINA 13

Análise da dispersão de resíduos de tiro 
de submetralhadora e fuzil automático leve 
coletados diretamente do corpo do atirador
PÁGINA 15

Análise de resíduos de tiro oriundos de 
munição sem chumbo por MEV/EDS 
PÁGINA 18

Detecção por MEV e microanálise por raios-x 
de resíduos de tiro em amostras de necropsia 
fi xadas por longos períodos 
PÁGINA 20

Estudo preliminar por MEV e microanálise por 
raios-x de partículas do tipo GSR oriundas de 
pastilhas de freio nacionais 
PÁGINA 23

Estudo de resíduos de tiro via MEV 
PÁGINA  27

Colaboradores: 
Ana Lívia Silveira, André L. Pinto, André Oliveira, 
Andrea Martiny, Andrea Porto Carreiro, Flávio 
Miguens, Jorge Borges dos Santos, Ladário da 
Silva, Lídia Sena, Liege Abel, Luís Frederico P. Dick, 
Márcia Attias, Márcia Sader, Miriam Souza Santos, 
Solórzano, André Pinto; e PCFs Sara L. R. Lenharo, 
Carlos Magno S. Queiroz, Marcelo Jost, Eduardo M. 
Sato e André R. Meinicke.

● Os primeiros seminários da nova sede
Pedro Peduzzi  PÁGINA 29

● FUNPF já tem sede e escritura
● Promotec/Proamazônia será prorrogado
Pedro Peduzzi  PÁGINA 32

Notas e Curtas  PÁGINAS 33 E 34

ENTREVISTA

Ludwig Niewöhner

Chefe da Seção de Resíduos de Tiro
 da BKA



Versão alemã da Polícia Federal 
brasileira, a BKA (Bundeskrimi-
nalamt) é o órgão responsável 
pelos assuntos policiais daquele 
país e, também, pela coopera-
ção internacional com polícias de 
outras nações. É nessa institui-
ção que funciona o Laboratório 
de Investigação Criminal Federal, 
uma das grandes referências da 
Criminalística mundial.

Além de “fazer Ciências Foren-
ses”, a BKA desenvolve pes-
quisas aplicadas; coleta, analisa 
e distribui informações; propõe 
novos métodos e melhora os 
procedimentos relacionados às 
Ciências Forenses; e certifica 
outros laboratórios. 

É nesta instituição que trabalha 
Ludwig Niewöhner, um dos papas 
mundiais na área de Microscopia 
Eletrônica de Varredura (MEV) 
aplicada à Balística Forense. 
Chefe da Seção de Resíduos 
de Tiro da BKA, Niewöhner fala 
sobre a criminalística alemã e 
passa um pouco da experiência 
que detém com a MEV.

Na Alemanha, as análises fo-
renses são uma atividade efetuada 
principalmente por servidores do 
governo ou por pessoas oriundas 
do setor privado?

A investigação forense é efetuada 
principalmente pelos institutos go-
vernamentais. Nós temos 16 Labo-
ratórios forenses nos estados e um 
laboratório de Investigação Crimi-
nal Federal na Bundeskriminalamt,
a Polícia Federal alemã (BKA). O 
Instituto Médico Legal pertence à 
Universidade e é responsável pe-
las análises de sangue e de nível 

GSR na Alemanha
ENTREVISTA: Ludwig Niewöhner, Chefe da Seção de Resíduos de Tiro da Bundeskriminalamt 

de álcool, bem como pelas análi-
ses toxicológicas.

Qual é a instituição na qual o se-
nhor trabalha e como essa institui-
ção se enquadra dentro da estrutura 
do governo alemão?

O BKA, onde eu trabalho, é o ór-
gão responsável pelos assuntos po-
liciais, e está subordinado direta-
mente ao Ministério Federal do Inte-
rior. É uma agência central que res-
ponde pela cooperação internacio-
nal nessa área e pelas atividades de 
repressão e prevenção criminal.

Além de desenvolver metodolo-
gia e fornecer certifi cação para ou-
tros laboratórios, o seu grupo de tra-
balho também atua em casos crimi-
nais específi cos? 

A atuação do BKA é controlada 
por lei especial que determina suas 
responsabilidades dentro da Repú-
blica Federal da Alemanha. Nós te-
mos que fazer Ciências Forenses, 
coleta, análise e distribuição de infor-
mação, monitoramento e análise das 
tendências do crime. Temos também 
que fazer pesquisa aplicada. Nós 
propomos novos métodos e melho-
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ramos os métodos existentes em 
Ciência Forense.

Como é executada, no seu la-
boratório, as análises de GSR 
(gunshot residue – resíduos de dis-
paro de arma de fogo), desde a co-
leta das evidências até o resultado 
da análise? 

A coleta das evidências nas mãos 
do suspeito atirador não é feita por 
cientistas ou pesquisadores foren-
ses. A coleta é feita por uma equi-
pe de campo especialmente treinada 
por nós. Se há objetos nos quais a 
coleta deve ser feita em laboratório, 
nós solicitamos o envio do material. 
Se não for esse o caso, essa equipe 
especialmente treinada faz a coleta 
dos vestígios na cena do crime. 

A coleta de evidências é padroni-
zada, e a BKA possui um ma nual que 
descreve todos os procedimentos 
necessários. 

Em nosso laboratório (nós somos 
um laboratórios credenciado pe -
la ISO:17025 – comissão de cre-
denciamento para testes de pro-
cedimentos para material de in-
vestigação, que fica em Berlim) 
somos mui to  cu idadosos para 
evitar contaminações. 

É por isso que executamos nos-
so trabalho de análise de GSR 
com MEV-EDS (microscópio ele-
trônico de varredura com espec-
troscopia por dispersão de ener-
gia)  em uma sala limpa. Para os 
resultados de análise nós temos 
procedimentos padrões, usan-
do sempre o mesmo parâmetro 
para a investigação.

Nos últimos anos uma certa 
quantidade de artigos científi cos 
enfocaram o que parece ser algu-
mas considerações sobre o nível de 
validade das técnicas de análises 
de GSR  relacionada a testes de re-
centidade, ou seja, determinar se al-
guém efetuou um disparo de arma 
de fogo num passado próximo, con -
siderando o tempo decorrido desde 
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o disparo até a coleta das evidên-
cias e o tipo de resíduo normalmen-
te associado com o disparo de arma 
de fogo. O que o senhor pensa so-
bre essas considerações? 

Devemos deixar bem claro o que 
a análise de resíduo de disparo de 
arma de fogo signifi ca: nós podemos 
encontrar uma partícula de resíduo 
de disparo de arma de fogo micro-
métrica, mas nós não podemos dizer 
se ela estava lá há dois anos atrás 
ou há uma hora atrás. Nós encontra-
mos partículas de resíduos de dispa-
ro de arma de fogo, mas nós não po-
demos informar quando a partícula 

foi depositada. Mas existem alguns 
trabalhos de pesquisa efetuados por 
um colega da área forense da Sué-
cia (com artigo publicado no Journal 
of Forensic Sciences, vol.50, em ju-
lho de 2005) usando outras técnicas 
para estimar o tempo de disparo.

O que o senhor pensa sobre o 
uso do microscópio eletrônico de 
varredura para as análises de resí-
duos de disparo de arma de fogo?

A utilização do MEV para as 
análises de resíduos é realmente 
essencial e necessária. É a única 
técnica possível quando há somen-
te uma única partícula de resíduo a 
ser encontrada. As técnicas quími-
cas buscam modelos padrões para 
os resíduos.

Além do mais, com elas não 
há segurança de que seja um re-
síduo de disparo, porque não são 
identifi cados todos os elementos. 
O microscópio eletrônico de var-
redura não é uma técnica destru-
tiva, e com isso você pode reana-
lisar a amostra nos casos em que 
existirem questionamentos sobre 
os resultados.

Perícia Federal 5
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Quais são suas 
expectativas num 
futuro próximo so-
bre a evolução das 
técnicas foren-
ses aplicadas aos 
campos da balís-
tica e das análi-
ses de resíduos de 
disparo de arma
de fogo?

Vamos esclare-
cer que esses con-
ceitos de balística 
e de resíduos de 
disparo de arma de 
fogo são campos 
diferentes. Nós es-
peramos que todos 
os laboratórios fo-
renses tenham sua 
própria seção para 
análises de resí-
duos desse tipo. O 
BKA é responsá-
vel pelos testes de 
profi ciência para 
análises de dispa-
ro de arma de fogo 
e prepara um “kit” 
com uma única 
partícula de dispa-
ro sintética, que pode ser usada pe-
riodicamente para calibrar o micros-
cópio eletrônico de varredura.

O senhor po deria nos fornecer as 
especifi  cações de como é feita a cer-
tifi cação para resíduos de disparo 
de arma de fogo usando MEV?

Dentro da estrutura do Grupo de 
Trabalho de Armas de Fogo ENFSI, 
foi ajustado e executado um progra-
ma de testes de profi ciência sobre a 
detecção e identifi cação de resíduos 
de disparo de arma de fogo por MEV-
EDS. O material testado foi projetado 
pelo BKA e manufaturado sob enco-
menda por uma empresa externa de 
fabricação de acessórios de MEV. 

Os laboratório participantes foram 
solicitados a determinar o número to-
tal de partículas contendo chumbo 

(Pb), antimônio (Sb) e Bário (Ba) na 
amostra teste de acordo com os mé-
todos específi cos automatizados, uti-
lizados em seus próprios laboratórios, 
para busca e detecção de partículas 
de GSR por  MEV-EDS.

Os itens para o teste de profi ciên-
cia consistem de uma série de amos-
tras completamente idênticas, como 
requerido na norma ISO 5725 para a 
execução de testes de profi ciência.

Todos os laboratórios participan-
tes devem analisar a amostra rece-
bida usando sua rotina de exame 
de resíduo de disparo de arma de 
fogo com seus sistemas de MEV-
EDS e relatar seus resultados ao 
comitê organizador. Todos os rela-
tórios têm de  incluir, entre outros 
parâmetros analíticos, o número de 
partículas de Pb,Sb e Ba detecta-

das, seus tamanhos e suas posi-
ções exatas na amostra.

Por fi m, uma avaliação estatística 
do desempenho do laboratório para 
detectar partículas de resíduo GSR é 
realizada, usando teste Z, de acordo 
com o IUPAC e o EURACHEM (rede 
de organizações européias dedicada 
à área de química analítica), os quais 
permitem aferir a qualidade da inves-
tigação dos laboratórios.

Niewoehner L, Andrasko J, Bie-
gstraaten J, Gunaratnam L, Ste-
ffen S, Uhlig S; “Maintenance of 
the ENFSI profi ciency test pro-
gram on identifi cation of GSR by 
SEM/EDX (GSR2003)”. J Foren-
sic Sci 2005;50(4)

Leitura complementar
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Atualmente, no âmbito das ciên-
cias forenses, sabe-se que não 
há um procedimento padrão para 
a coleta e análise de resíduos de 

disparo de arma de fogo que seja ampla-
mente aceito e aplicado por todas as forças 
de segurança pública. 

Em termos internacionais, considera-se 
que tanto a morfologia como a composição 
química dos resíduos sejam características 
únicas, exclusivas e determinantes. Ou seja, 
para se defi nir um resíduo como oriundo de 
disparo de arma de fogo, tal partícula deve 
ser esférica e ser composta por chumbo (Pb), 
bário (Ba) e antimônio (Sb). Caso a partícula 
seja composta apenas por dois desses ele-
mentos, já não se pode assegurar que seja 
resíduo de disparo de arma de fogo.

Assim, análises químicas instrumentais 
e testes químicos colorimétricos que não de-
terminam a presença conjunta, numa mesma 
partícula, dos três elementos e não permitam 
a observação da morfologia da partícula, em-
bora sejam ainda muito usados no Brasil, 
contrariam as tendências e avanços científi -
cos observados na área de balística forense.

Obviamente este assunto ainda é mui-
to polêmico, já que se tratam de diminu-
tas partículas, de permanência efême-
ra, de difícil coleta e de trabalhosa bus-
ca para análise. É como procurar uma 
agulha no palheiro.

Em alguns países os peritos só fazem 
a coleta para residuograma até oito horas 
após o disparo, pois decorrido esse perío-
do difi cilmente alguma partícula ainda po-
derá ser encontrada na mão do suspeito.

O tempo decorrido do disparo à cole-
ta, o modo como a amostra é coletada e a 
procura sobre a área amostrada, além dos 
possíveis resultados equivocados devido 
à presença de resíduos ocupacionais, to-
dos esses fatores interferem e podem tor-
nar o uso do residuograma uma prova pe-
ricial pouco prática.

No entanto, sistematizando-se a metodo-
logia e executando-se coleta e análise a par-
tir de procedimentos padrões, como já são 
realizados em vários países, a identifi cação 
de apenas uma única partícula de 0,002 mm 
de diâmetro permite afi rmar que se trata de 
resíduo de disparo de arma de fogo.

Esta edição da revista da Associa-
ção Nacional dos Peritos Criminais Fede-
rais tem como objetivo apresentar o está-
gio atual de desenvolvimento dos estudos 
e trabalhos relativos aos exames residuo-
gráfi cos com o uso do microscópio eletrô-
nico de varredura, no Brasil e no mundo.

Com isso, almejamos buscar uma nor-
matização para a coleta e análise de dis-
paros de arma de fogo, contando com a 
colaboração crítica e sugestões da comu-
nidade forense.

Graças ao apoio da Direção Geral da 
Polícia Federal, o INC receberá, em janeiro 
de 2006, o mais moderno equipamento de 
microscopia eletrônica de varredura (MEV) 
para microanálise qualitativa e quantitativa 
disponível no mundo.

Tal equipamento apresenta vantagens 
como a de trabalhar em baixo vácuo ou 
modo ambiental; realizar análise por energy 
dispersive spectroscopy (EDS) e waveleng-
th dispersive spectroscopy (WDS); e a de “fa-
tiar” as amostras, permitindo a avaliação em 
três dimensões. Esse sistema será o único 
em funcionamento na América Latina.

BALÍSTICA FO
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E
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Os sete artigos apresentados nesta 
edição especial da revista Perícia Federal 
mostram que a balística forense entrou 
defi nitivamente em uma nova era. E que, a 
partir das novas tecnologias, é necessário 
normatizar, de forma cada vez mais 
efi ciente, a coleta e a análise 
de resíduos de disparos de armas de fogo

Em busca da normatização Em busca da normatização 
 para a coleta e  para a coleta e 
a análise de disparosa análise de disparos

ESPECIAL BALÍSTICA FORENSE SARA L. R. LENHARO - PERITA CRIMINAL FEDERAL, INSTITUTO NACIONAL DE CRIMINALÍSTICA DA POLÍTICA FEDERAL



Perícia Federal

ESPECIAL BALÍSTICA FORENSE ANDRÉ L. PINTO E ANDREA MARTINY – INSTITUTO MILITAR DE ENGENHARIA (IME) 

Essa revisão descreve a concepção e o histórico de implantação da Rede Pólvora e 
fornece também uma visão geral da técnica de microscopia eletrônica de varredura 

utilizada para análise de resíduos de tiro, bem como para outras aplicações forenses

Histórico da Rede Pólvora

No ano de 2000, o então se-
cretário de Ciência e Tecno-
logia do Estado do Rio de 
Janeiro, Wanderley de Sou-

za, idealizou um programa de fomen-
to à pesquisa direcionado para a área 
de segurança pública. Durante dois 
anos, esse programa, coordenado 
pela Fundação de Amparo à Pesqui-
sa do Estado do Rio de Janeiro (FA-
PERJ), apoiou uma série de proje-
tos. Com a nomeação do Wanderley 
como secretário executivo do Ministé-
rio da Ciência e Tecnologia (MCT) em 
2003, foi implementado um programa 
semelhante, em nível nacional, em 
parceria com o Ministério da Justi-
ça. Um dos principais objetivos desse 
programa é estabelecer ações de co-
operação e atuação integrada entre a 
comunidade científi ca e tecnológica 
brasileira, localizada principalmente 
nas universidades e centros de pes-
quisa, e as equipes de serviços peri-
ciais federais e estaduais, programa 
este que vem sendo fi nanciado pelo 
MCT através do CNPq.

A coordenação da rede e o incen-
tivo ao projeto pelo MJ coube ao peri-
to criminal da Polícia Civil do DF Edson 
Wagner Barroso, à época o coordena-
dor de Planejamento Estratégico e Pro-
jetos Especiais da SENASP-MJ. A par-
tir de 2004 até o presente essa coor-
denação é feita pelo PCF Paulo Rober-
to Fagundes, coordenador de planeja-
mento estratégico e projetos especiais 
da SENASP-MJ. A coordenação do 
projeto no MCT é feita pelo coordena-
dor da Secretaria Técnica dos Fundos 
Setoriais, Aldo Pinheiro da Fonseca.

O programa foi inicialmente divi-
dido em três áreas: genética forense, 
entomologia forense e balística foren-
se, essa última visando a implantação 
de uma rede nacional de laboratórios 
de microscopia eletrônica para análi-
se de resíduos de tiro. Os laboratórios 
participantes dessa rede são voluntá-
rios e passam a ser centros de referên-
cia regionais, devendo cumprir ativida-
des de treinamento de pessoal para 
as unidades da Federação circunvizi-
nhas, além da realização de pesquisa 
e desenvolvimento das tecnologias e 

metodologias a serem introduzidas no 
ambiente forense. Com isso, objetiva-
se o surgimento de uma estreita cola-
boração entre as comunidades foren-
se e universitária, desenvolvendo ati-
vidades de caráter acadêmico e de 
pesquisa em conjunto. O objetivo fi nal 
é que os Estados montem seus pró-
prios laboratórios de DNA, entomolo-
gia e microscopia eletrônica e passem 
a realizar esses exames de rotina.  

No que tange à área de balística fo-
rense, informalmente denominada de 
Rede Pólvora, foram investidos no ano 
de 2004 R$ 875 mil divididos por 18 gru-
pos. Cada laboratório da Rede recebeu 
fomento no valor de R$ 25 mil para ma-
nutenção de equipamento e/ou consu-
mo. Além disso, uma reserva orçamen-
tária foi disponibilizada para concessão 
de bolsa de estudo/ajuda de custo para 
os profi ssionais de perícia envolvidos 
nas atividades de pesquisa e desenvol-
vimento e para apoio a eventos.  

A extensa maioria das unidades pe-
riciais de balística forense no Brasil ain-
da emprega testes residuográfi cos de 
revelação colorimétrica, pouco sensí-

para  análise de provas periciais

Implantação de uma
Rede de Microscopia

Eletrônica
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I Seminário de Balística Forense Avançada, realizado no Instituto Militar de Engenharia (IME/RJ), entre os dias 1º e 3 de setembro de 2004

veis e inespecífi cos. Os laboratórios da 
Rede têm como função estabelecer e 
implementar a rotina de análise de resí-
duos de tiro por MEV/EDS, já emprega-
da e consagrada em centros de perícia 
no exterior, de forma a obter resultados 
mais precisos em ocorrências criminais 
que envolvam situações de disparo de 
arma de fogo. Os trabalhos iniciaram-
se ofi cialmente em setembro de 2004, 
quando foi realizado no Instituto Militar 
de Engenharia no Rio de Janeiro (insti-
tuição esta que sedia a coordenação da 
Rede) o I Seminário de Balística Foren-
se Avançada, com o objetivo de expor e 
padronizar as metodologias básicas de 
microscopia eletrônica aplicada à balís-
tica a serem adotadas pelos membros 
da Rede. O evento, que durou três dias, 
contou com a participação dos pesqui-
sadores das universidades e centros de 
pesquisa envolvidos e de peritos milita-
res, federais e estaduais, estes últimos 
apoiados pela SENASP-MJ. 

Nesse encontro fi cou também de-
cidido que a Sociedade Brasileira de 
Microscopia e Microanálise (SBMM) 
apoiaria a Rede Pólvora. Ainda no ano 
de 2004, um minicurso de Aplicações 
Forenses da Microscopia Eletrônica foi 
oferecido à comunidade científi ca e fo-
rense do Estado da Bahia, com o apoio 

da SBMM. Após um ano de trabalho, 
vários temas de pesquisa de interesse 
da comunidade forense foram ou estão 
sendo desenvolvidos nos diversos labo-
ratórios da Rede, como por exemplo:
 Estabelecimento da morfologia e 

composição química dos resíduos de 
tiro produzidos por munição livre de 
chumbo encontrada em solo brasileiro.
 Estabelecimento de um banco 

de dados de morfologia e composição 
predominante dos resíduos de tiro pro-
duzidos por diferentes calibres e tipos 
de munição CBC. 

 Avaliação da efi ciência de coleta 
das diferentes metodologias emprega-
das atualmente: fi ta de carbono condu-
tora dupla face, fi ta de níquel condutora 
dupla face, resina polimérica desenvol-
vida pelo perito Hélio Rochel, fi ta crepe 
adesiva dupla face e esparadrapo.
 Avaliação da possibilidade de se 

utilizar o MET para análise de resíduos 
de tiro e desenvolvimento de uma me-
todologia de coleta adequada às pecu-
liaridades deste equipamento.

 Avaliação das melhores técnicas de 
preparação para avaliação de resíduos de 
tiro em tecidos e ossos post-mortem.
 Avaliação das possíveis interfe-

rências entre atividades profi ssionais 
e resíduos de tiro.

 Avaliação da melhor região de 
coleta de resíduos de tiro produzidos 
por submetralhadoras e fuzis.
 Avaliação do efeito do rodizona-

to de sódio sobre partículas observa-
das no MEV.

Em 2005 foi realizado um novo en-
contro, o I Simpósio Brasileiro de Mi-
croscopia Aplicada às Ciências Foren-
ses (I SBMACF), evento satélite do XX 
Congresso da SBMM. Esse evento, que 
durou quatro dias, contou com a partici-
pação de dois peritos dos Estados Uni-
dos, um da Alemanha e um de Portu-
gal. Foram efetuadas diversas ativida-
des durante o simpósio, entre elas um 
curso sobre MEV aplicado às Ciências 
Forenses com ênfase em detecção de 
resíduos de tiro, conferências, mesas-
redondas, apresentação de pôsteres, 
um fórum de discussões científi cas e 
uma reunião visando discutir aspectos 
técnicos e fi nanceiros da Rede. 

Segundo entendimentos entre o MJ 
e o MCT, o fomento da Rede Pólvora 
será renovado por mais um ano. Os re-
cursos disponibilizados são da ordem 
de R$ 500 mil. Os pólos regionais es-
tão sendo reestruturados. Mais dois la-
boratórios devem integrar a Rede, um 
no Distrito Federal e um na Bahia. Com 
isso, as áreas de atendimento devem 
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ser modifi cadas. De concreto, a inicia-
tiva já estimulou que dois importan-
tes centros de criminalística, o Depar-
tamento de Policia Técnica do Estado 
da Bahia e o Instituto Nacional de Cri-
minalística do Departamento de Polícia 
Federal, conseguissem recursos para 
aquisição de MEVs próprios. O Depar-
tamento de Polícia Técnico-Científi ca 
do Estado do Rio de Janeiro também 
resolveu ofi cializar os convênios com 
instituições de pesquisa, durante um 
evento promovido com o apoio da Se-
cretaria de Segurança Públi-
ca em outubro de 2005.

A Microscopia Eletrônica 
de Varredura Acoplada 
à Microanálise por 
Dispersão de Energia 

O Microscópio Eletrôni-
co de Varredura (MEV) é 
um dos equipamentos de 
maior ver satilidade na aná-
lise microestrutural de mate-
riais sólidos. Apesar da com-
plexidade dos mecanismos 
para a obtenção da imagem, 
o princípio de funcionamen-
to é muito simples. Um fei-
xe de elétrons bombardeia a 
amostra e detetores monito-

ram a intensidade dos sinais secundá-
rios gerados pela interação destes. As 
imagens obtidas são de fácil interpre-
tação, principalmente devido à gran-
de profundidade de campo, permitin-
do a visualização de aspectos tridi-
mensionais. Essa característica é jus-
tamente o fator que em grande parte 
impulsionou a disseminação do uso do 
MEV nos diversos campos da pesqui-
sa científi ca e tecnológica. O aumento 
máximo conseguido fi ca entre o do mi-
croscópio ótico (MO) e do Microscópio 

Eletrônico de Transmissão (MET). No 
entanto, a resolução, na ordem de 1-
5nm ou 10-50 Å, é muito superior à de 
um microscópio óptico (~0,5µm). Além 
disso, entre as vantagens do MEV es-
tão: facilidade de preparação da amos-
tra (em alguns casos, o material pode 
ser observado sem nenhuma prepara-
ção anterior); diferentes tipos de ima-
gens obtidas, dependendo da nature-
za dos sinais escolhidos para detec-
ção; aquisição de sinal digital (possi-
bilitando o processamento posterior) e 

I Simpósio Brasileiro de Microscopia Aplicada às Ciências Forenses, realizado em Águas de Lindóia entre os dias 28 e 31 de agosto de 2005

Microscópio Eletrônico de Varredura do IME e representação esquemática dos principais componentes
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a possibilidade de combinar a análise 
microestrutural com a análise química 
microlocalizada. 

A concepção do MEV data de 1935 
[Knoll, 1935], mas o equipamento só 
se tornou comercial em 19651 [Pea-
se & Nixon, 1965].  O MEV distingue-
se de um MO ou de um MET principal-
mente pela maneira como a imagem 
é obtida. A imagem do MEV é resulta-
do das interações entre os elétrons e a 
superfície da amostra. O equipamen-
to é constituído basicamente por uma 
coluna (canhão de elétrons, sistema 
de demagnifi cação e objetiva), uma 
unidade de varredura, uma câmara 
de amostra, um sistema de detetores 
e um de visualização da imagem. O 
canhão de elétrons é usado para ge-
rar um feixe de elétrons com energia 
e quantidade sufi ciente para ser cap-
tado pelos detetores. Esse feixe ele-
trônico é então demagnifi cado por vá-
rias lentes eletromagnéticas, cuja fi na-
lidade é produzir um feixe de elétrons 
de pequeno diâmetro e focalizá-lo em 
uma região específi ca da amostra.  

Ao atingir a amostra, os elétrons do 
feixe interagem com os átomos des-
ta, causando modifi cação na sua ve-
locidade inicial. Como resultado desta 
interação, elétrons das várias cama-
das da eletrosfera do átomo são ex-
citados. A energia perdida pelos elé-
trons ao atravessar a amostra é libe-
rada de diferentes formas, dependen-
do do tipo de interação entre o elé-
tron primário e os átomos da mesma. 
Cada um dos sinais gerados (elétrons 
secundários, retroespalhados, fótons, 
raios-X, elétrons Auger, etc.) requer 
um detetor específi co para sua aquisi-
ção e transformação em sinal elétrico. 
Para análises forenses, os três princi-
pais sinais utilizados são os elétrons 
secundários, elétrons retroespalha-
dos e os raios-X. Os elétrons secun-
dários fornecem imagem de topogra-
fi a da superfície da amostra e são os 
responsáveis pela obtenção das ima-
gens de alta resolução; já os retroes-
palhados fornecem uma imagem ca-
racterística de variação de composi-
ção ou contraste de número atômi-
co. Os raios-X característicos emiti-

dos permitem a obtenção de informa-
ções qualitativas e semiquantitativas 
da composição da amostra na região 
de incidência do feixe de elétrons. 

A microanálise por raios-X foi incor-
porada ao MEV em 1968 [Fitzgerald et 
al., 1968] e é um dos mais versáteis 
instrumentos para a análise química 
de materiais orgânicos e inorgânicos. 
Através da identifi cação dos raios-X 
emitidos pela amostra, quando da in-
teração com o feixe de elétrons, é pos-
sível determinar a composição de regi-
ões específi cas de forma não destruti-
va. Os detetores baseados na medida 
de energia (EDS – “energy dispersive 
spectroscopy” ou espectroscopia por 
dispersão de energia) são os mais uti-
lizados e sua vantagem é a rapidez na 
avaliação dos elementos. A composi-
ção química em uma região da amos-
tra pode ser identifi cada em no máxi-
mo 100s, dependendo da concentra-
ção dos elementos. Uma outra carac-
terística importante da microanálise 
é a possibilidade de se obter o mapa 
composicional da região observada. 

O primeiro relato conhecido do uso 
do MEV/EDS para análise de resíduos 
de tiro data de 1969 [revisto em Romo-
lo & Margot, 2001] e foi realizado no la-

boratório forense da Policia Metropoli-
tana inglesa. Em 1971 foram apresen-
tadas as primeiras imagens de MEV e 
espectro de EDS de resíduos de tiro no 
4o Simpósio Anual de Microscopia Ele-
trônica de Varredura. Esses resultados 
geraram intenso interesse da comuni-
dade forense e incentivaram a realiza-
ção de um workshop sobre resíduos 
de tiro na Aerospace Corporation em 
1975. Até hoje o documento que se ori-
ginou desse encontro, o Final Report 
on Particle Analysis for Gunshot Resi-
due Detection ou simplesmente Aeros-
pace Report ATR-77(7915)-3 é guia de 
referência para esse tipo de análise.  O 
primeiro trabalho descrevendo a análi-
se de resíduos de tiro por MEV/EDS foi 
publicado em 1976 no Journal of Fo-
rensic Sciences [Nesbitt et al. 1976]. O 
uso de elétrons retroespalhados para 
facilitar a busca de resíduos de tiro foi 
sugerido em um artigo de Matricardi e 
Kilty [1977]. Os problemas que podem 
afetar a análise, como metodologia de 
coleta dos resíduos e tamanho da área 
a ser analisada, estão sendo gradati-
vamente resolvidos ou minimizados, 
utilizando kits de coleta específi cos 
para MEV e programas de computador 
que permitem a busca e análise auto-

Tipos de sinais gerados pela interação do feixe de elétrons com a amostra
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matizada de partículas, segundo parâ-
metros defi nidos pelo operador. Pra-
ticamente todo o conhecimento atual 
sobre resíduos de tiro e sua formação 
foi obtido por MEV/EDS. Basicamente, 
os resíduos de tiro são formados em 
condições específi cas de temperatura 
e pressão durante o disparo, permitin-
do vaporização e rápida condensação 
de elementos oriundos principalmen-
te da espoleta (Pb, Ba, Sb) em partí-
culas com formato esférico e diâme-
tro variando entre 1-10µm. No entanto, 
o formato e o tamanho das partículas 
podem variar com o tipo de arma em-
pregada para efetuar o disparo (revól-
veres produzem mais partículas esféri-
cas do que pistolas) e o calibre (quanto 
maior o calibre, maior o tamanho mé-
dio das partículas). A composição tam-
bém pode variar, dependendo da com-
posição da espoleta. Uma mesma par-
tícula também pode apresentar regiões 
com composições diferentes. 

A grande desvantagem do uso do 
MEV para análise de resíduos de tiro 
é o tempo gasto, que pode ser ex-
tremamente longo em equipamen-
tos mais antigos, que não possuem 
busca automatizada. Esse problema 
pode ser minimizado concentrando as 
partículas em uma área menor. Neste 
caso, o método mais apropriado para 
a coleta de resíduos de tiro é através 
de fi ta dupla face condutora de car-
bono aderida a um suporte específi co 
para MEV, o que reduz a busca a uma 
área de aproximadamente 126,7mm2. 
Ainda assim, a análise pode demorar 
uma tarde mesmo para operadores 

experientes. Utilizando o método au-
tomatizado, esse tempo pode ser re-
duzido para cerca de duas horas. Ain-
da hoje, o MEV/EDS é a ferramenta 
mais fi dedigna no que tange à análise 
de resíduos de tiro, justamente pela 
sua capacidade de combinar a infor-
mação morfológica e a composição 
química dos resíduos individualmen-
te, o que é fundamental na distinção 
entre resíduos de tiro e resíduos de 
origem ocupacional ou ambiental. 

Além da análise de resíduos de 
tiro, o MEV permite o exame de uma 
gama de amostras e vestígios, como 
por exemplo: orientação e concentra-
ção de elementos (inclusive sangue) 
em roupas (fi bras) e objetos; detecção 
de resíduos metálicos em amostras de 

tecido, luvas de mão (cadáver) e em 
ossos (casos de agressão por objeto 
contundente, armas de fogo, etc.), in-
clusive em corpos exumados; análise 
de projéteis para busca de microves-
tígios, como por exemplo vidro, per-
mitindo a confi rmação da trajetória do 
disparo; análise de objetos encontra-
dos em cenas de crime com impregna-
ções de tinta proveniente de veículos 
automotores, solo, etc.; análise de ra-
nhuras e marca de percutor em estojos 
recolhidos em locais de crime, quando 
a análise por microcomparador balísti-
co não se mostrar conclusiva; análise 
de números de série adulterados em 
armas de fogo, quando estes não pu-
derem ser revelados através das técni-
cas usuais de metalografi a.
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Nota

Partícula de 
GSR vista por 
microscopia 
eletrônica de 
varredura: 
(A) imagem 
de elétrons 
retroespalhados 
e (B) de elétrons 
secundários. 
Munição calibre 
.45, CBC. X 
25.000.
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Resíduos de disparo de arma 
de fogo são formados pela 
explosão da espoleta e defl a-
gração do propelente, além 

dos metais dos cartuchos e dos projé-
teis. De acordo com a literatura [1], a 
identifi cação defi nitiva de uma partícu-
la como resíduo de disparo de arma de 
fogo (Gunshot Residue – GSR) depen-
de da presença simultânea de chumbo 
(Pb), bário (Ba) e antimônio (Sb) com-
pondo a mesma partícula. As caracte-
rísticas morfológicas e químicas tam-
bém devem fornecer evidências de que 
a partícula foi formada em altas tem-
peraturas, por processo de fusão, sen-
do composta no mínimo pelos três me-
tais acima mencionados (Pb, Ba e Sb). 

Testes químicos, tais como o de rodizo-
nato de sódio para resíduo de chumbo, 
atualmente não são considerados úteis 
para identifi car tais partículas já que 
permitem apenas a identifi cação qua-
litativa de um elemento principal, ge-
ralmente chumbo, não fornecendo in-
formação sobre os outros elementos e, 
portanto, falhando como prova de que 
a partícula é certamente um compos-
to de diversos elementos, como reque-
rido através das técnicas modernas de 
identifi cação de GSR.

Assim, técnicas forenses usadas 
hoje em dia devem fornecer não so-
mente as características morfológicas 
do resíduo, mas também sua compo-
sição química, tal como é apresenta-

do no microscópio eletrônico de varre-
dura (MEV) equipado com análise de 
raios-X através de espectroscopia por 
dispersão de energia (EDS).

Entretanto, o uso de técnicas de 
MEV-EDS para procurar uma diminu-
ta partícula sobre uma grande área de 
uma película plástica adesiva, usada 
para retirar tais partículas da pele hu-
mana, demanda muitas horas de in-
vestigação. Nesse caso,  o uso de um 
marcador químico não-destrutivo, an-
tes da análise de MEV-EDS, poderia 
ser muito vantajoso. Os objetivos do 
presente trabalho são identifi car e ca-
racterizar GSR específi cos, constituí-
dos dos três elementos, Pb, Ba e Sb, 
e avaliar o efeito do uso de um produto 

Contribuição à identifi cação de resíduos 
de disparo de arma de fogo

Amostras de GSR destinadas a análises por microscopia eletrônica de varredura 
não devem ser submetidas a revelação com marcadores químicos

Tipos de resíduos, coleta de amostras e marcador químico

Fotografi a 2: 
Massa e cristais 
de Pb em papel 

de fi ltro

Figura 2:
Espectro da 

partícula cinza 
com Pb e sem 

Ba e Sb

Fotografi a 1: 
Partículas de 
Pb pura (mais 

claras) e partícula 
irregular zonada 
de  Pb, Ba e Sb  
(cinza) em papel 

de fi ltro

Figura 1: 
Espectro de 
raios-X da 

partícula de Pb, 
Ba e Sb cinza em 

papel de fi ltro
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químico, como marcador, previamente 
à análise por MEV-EDS, utilizando-se 
dois suportes diferentes, papel de fi ltro 
e película polimérica. 

A coleta de GSR foi feita de dois mo-
dos distintos: 1) no papel de fi ltro direta-
mente ao lado da abertura entre o cano 
e o tambor no revólver, com munição de 
calibre 0.38” SPECIAL com projétil de 
chumbo ogival da marca CBC; e 2) na 
película polimérica da mão do atirador, 
com (a) munição calibre 0.38” SPECIAL 
com projétil de chumbo ogival da marca 
CBC usando revólver; e (b) munição ca-
libre 9 mm, com projétil encamisado to-
tal ogival, usando pistola semi-automá-
tica. A película polimérica foi fornecida 
pelo Perito Hélio Rochel, que preparou-
a em três condições diferentes: 1) pelí-
cula polimérica simples; 2) película poli-
mérica com solução reveladora para Pb 
e Ba (marcadores químicos); e 3) pe-
lícula polimérica com carbono (C) para 
reduzir a carga eletrônica de superfície 
durante a análise por MEV.

Amostras do papel de fi ltro não-trata-
das quimicamente apresentaram muitas 
partículas puras de Pb com diferentes 
morfologias e tamanhos, mas principal-
mente na forma de um fundido ou mas-
sa derretida caída sobre o papel. Adicio-
nalmente, foram encontradas partículas 
irregulares compostas de Pb, Ba e tra-
ços de Sb (Fotografi a 1 e Figura 1).

Amostras do papel de fi ltro tratadas 
com ácido tartárico/bitartarato como 
solvente e subseqüentemente com ro-
dizonato de sódio para revelar resíduo 
de chumbo, previamente à análise de 
MEV, mostraram uma dissolução com-
pleta das partículas originais e a pre-
cipitação de uma massa com cristais, 
constituída essencialmente de Pb e 
sem Ba e Sb (Fotografi a 2 e Figura 2).

Amostras do papel de fi ltro tratadas 
somente com rodizonato de sódio não 
revelaram nenhum resíduo e mostra-
ram partículas intactas, similares àque-
las encontradas nas amostras de papel 
de fi ltro não-tratadas quimicamente.

Amostras das películas poliméri-
cas com a solução para revelação de 
Pb e Ba (marcadores químicos) apre-
sentaram GSR parcialmente dissolvi-
dos, nos quais se observou um cen-
tro composto essencialmente de Pb 
circundado por uma auréola arredon-
dada, constituída de elementos mais 
solúveis parcialmente dissolvidos e/ou 
recém-precipitados. Estes fragmentos 
são constituídos de Pb, Ba e Sb (Foto-
grafi a 3 e Figura 3).

Amostras da película polimérica 
simples e da película polimérica com 
carbono retratam escassos GRS sem 
mudanças morfológicas e químicas, 
como mostra a Fotografi a 4 e a Figura 
4. Estes resultados demonstram que 

testes químicos completos, tais como 
o de rodizonato de sódio associado 
com ácido tartárico/bitartarato como 
tampão, não podem ser usados como 
marcadores, antes da análise de MEV, 
mesmo em um meio polimérico, de-
vido à dissolução da partícula. Usan-
do um meio menos fl uido, tal como um 
polímero, as partículas de Pb-Ba-Sb 
parecem ter diferentes taxas de disso-
lução. Aparentemente, com o uso do 
método de rodizonato de sódio, para 
revelação de Pb e Ba, a dissolução de 
Sb e Ba é maior que a do Pb. Esta re-
ação no papel de fi ltro foi obscureci-
da devido à elevada quantidade de Pb 
presente na amostra.

Como um avanço, diversos testes es-
tão sendo realizados usando somente a 
mistura iniciadora para observar o com-
portamento do Pb, Ba e Sb e para ve-
rifi car outros marcadores químicos. Adi-
cionalmente, diversos procedimentos de 
coleta também estão sendo testados.
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Fotografi a 4: 
Partícula de Pb, 

Ba e traços de Sb

Figura 4: 
Espectro de 

partícula de Pb, 
Ba e Sb

Fotografi a 3:
Centro 

composto de Pb 
e fragmentos 
dissolvidos 

constituídos de 
Pb, Ba e Sb

Figura 3: 
Espectro 

mostrando Pb, 
Ba  e traços de 
Sb em partícula 
cinza na película 
polimérica com 

marcadores
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Materiais

Seis testes de tiro foram efetu-
ados por dois ofi ciais do 18º 
Batalhão de Polícia do Exérci-
to/MD, na linha de tiro da cor-

poração, com munição apropriada pro-
duzida pela CBC. Os grupos de tes-
te são dados na Tabela 1. Previamen-
te a cada seqüência de tiros, fi tas con-
dutoras adesivas dupla-face de 1x1 cm 
foram posicionadas em 15 pontos es-
pecífi cos do corpo do atirador, segun-
do o esquema da Fig. 1. Imediatamen-
te após cada teste de tiro as fi tas adesi-
vas foram coletadas e acondicionadas 
em caixas individuais de coleta.

Métodos
As 90 amostras resultantes foram 

analisadas de forma manual [4] sobre 
stubs de alumínio, com voltagem de 
aceleração de 20kV e busca por elé-
trons retroespalhados [1], no microscó-

ARMA SITUAÇÃO/POSIÇÃO GRUPO

Fuzil automático leve (FAL) 3 tiros/ visada A

7,62mm Imbel (M964) 3 tiros/ assalto B

Submetralhadora 3 tiros/ visada C

9mm parabellum Beretta (M972) 3 tiros/ assalto D

10 tiros, rajada/ visada E

10 tiros, rajada/ assalto F

Tabela 1: Armamento, posições e situações de tiro para cada grupo de coleta de GSR

Fig. 1: Pontos de coleta de GSR
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pio eletrônico de varredura JEOLSEM 
5800 com microssonda para realização 
de espectroscopia de energia dispersi-
va (EDS) de raios-X Noran dos elemen-
tos boro até urânio.

Resultados
Consideraram-se apenas as com-

posições de elementos denominadas 
exclusivas e características apresen-
tadas na Tabela 2. Nos seis grupos de 
amostras foram encontradas particulas 
exclusivas, típicas, esféricas, com diâ-
metros entre 1 e 30 µm, contendo Pb, 
Ba e Sb, freqüentemente acompanha-
das de Al e, eventualmente, de Fe, Sn, 
Ca, Cl, Si, Cu, Zn, K, Mn e S. Em para-
lelo houve a deposição de partículas de 
GSR exclusivas atípicas [5], de formas 
distintas, irregulares, angulosas, cavi-
tadas, aplainadas, nodulares, em agre-
gados e fl oculadas [2], ou com dimen-
sões maiores que as primeiras. Partícu-

las de GSR características foram detec-
tadas em quantidades maiores do que 
aquelas exclusivas. Houve a deposição 
de partículas com diâmetros variáveis 
que atingiam cerca de 200 µm, conten-
do Na, Cl e K, atribuíveis à contamina-
ção das amostras por suor do atirador e 
manuseio, ou contendo Al, Si e Ca, re-
ferentes a partículas de poeira de alu-
mino-silicatos de cálcio. Em relação à 

Neste trabalho, o MEV foi empregado na determinação da distribuição 
de micropartículas de GSR no corpo do atirador após testes de tiro com 
submetralhadora e FAL, sob condições controladas

    Análise da dispersão de resíduos de tiro
      de submetralhadora e fuzil automático leve  
     coletados diretamente do corpo do atirador



Perícia Federal

PONTOS COM PARTÍCULAS
DE GSR EXCLUSIVAS

(Pb-Ba-Sb, Ba-Sb)

PONTOS COM PARTÍCULAS DE GSR CARACTERÍSTICAS
(Pb-Ba, Pb-Sb, Ba-Sb, Pb, Ba, Sb)

FAL, visada A1- A9 A3(2)- A9- A14(4)

FAL, assalto B9(5)- B11 B1- B5- B8- B9- B11(2)- B12(2)

Submetr.,visada C8- C9- C13 C2- C9- C10- C13(2)

Submetr., assalto D1(2)- D8- D10- D13 D5- D8

Submetr.,
rajada/ visada E2- E6- E7(2)- E8(2)- E10 E2(7)- E3(6)- E4(5)- E5(3)- E6(3)- E8(2)- E10(2)- E11(2) - E14

Submetr., rajada/assalto F3- F4(3)- F5- F7- F8(3)-F10- F15 F1(4)- F2(3)- F3(7)- F4(9)- F5(5)- F6- F7(2)- F8(3)- F9(2)- F10(6)- F11(5)- F12(2)- F14(5)- 
F15

Tabela 2: Distribuição de particulados de GSR no corpo do atirador. Achados múltiplos de partículas de mesma composição, não consideran-
do outros elementos presentes, estão indicados nos parênteses 
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Amostra B9- FAL/assalto: particulados de GSR cavitados. Imagens de elé-
trons secundários

Amostra B9- FAL/assalto: particulados de GSR cavitados. Imagens de elé-
trons retroespalhados

Amostra D1- Submetr.três tiros/assalto: particulados de GSR irregulares, 
aplainados

Amostra D1- Submetr.três tiros/assalto: particulados de GSR regulares, em 
agregados esferóides
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dispersão de GSR no corpo do atirador, 
os resultados estão resumidos na Tabe-
la 2, onde os pontos de coleta 8, 9 e 
10 exibem a maior deposição de parti-
culados de GSR, seguidos do ponto 1. 

Os primeiros correspondem a pontos 
na mão e antebraço esquerdos, que fi r-
mam a porção anterior do armamento e 
o último representa o dedo indicador di-
reito, que aciona o gatilho.

Conclusões
Os tiros com FAL resultaram em 

deposição preferencial de particulados 
de GSR na lateral posterior da mão es-
querda, no dedo indicador direito e na 
região abdominal do atirador. Já o uso 
de submetralhadora produziu maior de-
posição de GSR na região abdominal, 
no dedo polegar esquerdo e na região 
interna do antebraço esquerdo, próxi-
ma ao pulso. Os tiros em rajada com 
submetralhadora ocasionaram depo-
sição principal de GSR ao redor dos 
olhos do atirador e na região interna de 
seu antebraço direito. Para os dois tipos 
de armas, a posição de assalto induziu 
a maior dispersão de particulados de 
GSR nas áreas internas dos membros 
superiores, em direção aos ombros. 
Quanto à presença de GSR exclusivas, 
houve a deposição não apenas de par-
tículas típicas em relação a formato, di-
mensão e composição, como também 
de particulados atípicos, que poderiam, 
em uma leitura isolada, confundir-se 
com partículas oriundas de contamina-
ção ocupacional [6].

Amostra E8- Submetr. rajada/visada: particulados de GSR

Amostra BE8- Submetr.rajada/visada: mapeamento dos elementos da partícula de GSR
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ANÁLISE DE RESÍDUOS DE TIRO 
oriundos de munição sem chumbo por MEV/EDS

Munições ambientais – sem chumbo – já se encontram à venda em vários 
países do mundo. No Brasil, a munição CleanRange®, produzida pela CBC, 
ainda não é comercializada. Caso se torne comum em território nacional, a 
composição atual da espoleta torna sua detecção praticamente impossível

A detecção a e identificação de 
partículas derivadas de disparo 
por arma de fogo constituem 

uma importante ferramenta em inves-
tigações criminais. A metodologia para 
detecção de partículas de resíduos 
de tiro sofreu grande evolução. No 
passado buscavam-se compostos ni-
trogenados da pólvora. Atualmente de-
tectam-se resíduos derivados da carga 
iniciadora, cuja composição mais usual 
apresenta chumbo (Pb), bário (Ba) e 
antimônio (Sb) derivados do estifnato 

de chumbo, nitrato de bário e sulfeto 
de antimônio. O rodizonato de sódio 
surgiu no fim da década de 60, para 
detecção de Pb e Ba. No entanto, esse 
método, ainda utilizado rotineiramente 
nos serviços periciais brasileiros, não 
permite distinguir resíduos de tiro de 
resíduos ocupacionais/ambientais. Di-
ferentes métodos analíticos se prestam 
a esse tipo de análise, mas a presença 
dos três elementos em uma grande 
variedade de ocupações rotineiras 
levou ao uso da microscopia eletrônica 

de varredura acoplada a um espectrô-
metro por dispersão de energia como 
a melhor ferramenta para identifi cação 
de resíduos de tiro. O uso dessa técni-
ca começou a se difundir nos Estados 
Unidos nos anos 60 e é tão aceito no 
meio forense mundial que há uma nor-
ma estabelecida para análise de resí-
duos de tiro por MEV/EDS pela ASTM.   

Há alguns anos, uma preocupação 
crescente com a saúde de policiais, 
militares e atiradores, constantemente 
expostos a uma atmosfera rica em 

Fig. 1: Resíduos de tiro de munição CBC CleanRange  e respectivo espectro EDS
Fig. 2: Partícula resultante da detonação da car  
9mm e espectro de EDS
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chumbo especialmente em estandes 
de tiro fechados, impulsionou a produ-
ção de munições sem chumbo. Essas 
munições ditas ambientais encontram-
se disponíveis para venda em todo 
mundo. Este trabalho visa estabelecer 
os elementos característicos presentes 
na munição sem chumbo produzida 
no Brasil. Foi utilizada munição Clean-
Range®, produzida pela Companhia 
Brasileira de Cartuchos (CBC). Essa 
munição não é comercializada no Bra-
sil, mas é exportada para vários países, 
sendo vendida pela empresa MagTech.

A coleta 
Utilizamos munição de primeira e 

segunda gerações, nos calibres 9mm 
Luger, .380 AUTO e .38 SPL. Os car-
tuchos foram primeiramente desmon-
tados, a pólvora recolhida e a espoleta 
detonada manualmente sobre fita de 
carbono dupla-face aderida a suporte 
para MEV. A coleta de resíduos da mão 
de atiradores foi realizada em estande 
de tiro aberto. Tanto as armas quanto as 
mãos dos atiradores foram limpas antes 
dos disparos de forma a minimizar a 
contaminação por chumbo proveniente 
de disparos anteriores. Os resíduos 
foram coletados com fi ta dupla-face de 
carbono da região do polegar, indicador 
e palma de ambas as mãos. Também 
foram coletados resíduos da nuvem ga-
sosa durante o disparo, mantendo os su-
portes com fi ta dupla-face a cerca de 15 
cm da arma, perpendiculares ao chão. 

Fig. 3: Partícula resultante da detonação da carga iniciadora de munição CBC CleanRange  
9mm e espectro de EDS
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Todas as amostras foram analisadas em 
MEV Jeol JSM-6460LV equipado com 
espectrômetro por dispersão de energia 
Thermo SIX1. As condições de trabalho 
foram: 25 keV, 10 mm e busca manual.

A análise de munição sem chumbo 
de primeira geração da CBC (produzi-
da até 2002) mostrou que o principal 
elemento químico presente na mistura 
iniciadora é estrôncio (Sr). A Fig. 1 
mostra uma partícula característica e 
seu espectro de EDS. Já a munição 
de segunda geração (produzida após 
2002) apresenta partículas da mistura 
iniciadora em sua maioria de morfo-
logia irregular e compostas de Al, Si, 
K e Ca (Fig. 2). Da mesma forma, os 
resíduos coletados das mãos apre-
sentaram os mesmos elementos e em 
alguns casos Cu e Zn, provavelmente 
oriundos do cartucho. Esses resulta-
dos estão de acordo com a composi-
ção das cargas iniciadoras fornecida 
pelo fabricante [3], diazol, tetrazeno, 
nitrato de estrôncio e pólvora nas mu-
nições de primeira geração e diazol, 
tetrazeno, nitrocelulose, nitrato de po-
tássio, alumínio e vidro nas munições 
de segunda geração.

Os dados obtidos demonstram 
claramente que a composição atual 
da munição CleanRange® produzida 
pela CBC não permite a identifi cação 
dos resíduos como sendo provenien-
tes de disparo por arma de fogo por 
nenhuma técnica conhecida. Embora 
seja possível detectar algumas par-

tículas com morfologia esférica, a 
maioria é irregular. A composição quí-
mica também não apresenta nenhum 
elemento característico, que possa 
ser utilizado como marcador. Resídu-
os de origem ocupacional e ambiental 
se assemelham muito aos resíduos 
gerados por essa munição. Embora 
o aspecto da contaminação por Pb 
seja claramente importante e deva 
ser levado em consideração, deve-se 
ter em mente que a composição atual 
da munição desenvolvida pela CBC 
pode ser extremamente danosa para 
investigações criminais.  
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 e microanálise por raios-x de resíduos de tiro
       em amostras de necropsia 
     fi xadas por longos períodos

  Detecção por MEV

Na investigação forense de homi-
cídios decorrentes de disparo 
por arma de fogo, muitas vezes a 

amostra precisa ser mantida por longos 
períodos. Na impossibilidade de manter-
se o corpo da vítima, coletar amostras 
da região atingida é um procedimento 
simples e capaz de prevenir e esclarecer 
futuras dúvidas. Entretanto, a longo prazo 
as soluções utilizadas como fi xadores po-
deriam dissolver e remover os resíduos 
de tiro presentes nestas amostras. Esses 
resíduos consistem em partículas com-
postas principalmente por chumbo, bário 
e antimônio, resultantes da condensação 
de vapores oriundos da mistura iniciadora 
[1]. Além desses elementos, é comum 
a presença de elementos derivados do 
projétil, do estojo e da própria arma.  Con-
sidera-se de modo geral que a natureza e 
quantidade desses resíduos que atingem 
o alvo, além de sua distribuição em torno 
do ferimento, dependem da distância do 
disparo [2]. Para conferir estes aspectos, 
realizamos um estudo por microscopia 

A microscopia eletrônica de varredura associada à microanálise por raios-X foi utilizada 
visando à identifi cação de resíduos de tiro em amostras de necropsia armazenadas em 
solução fi xadora. A técnica mostrou-se apropriada para tal fi m, sugerindo seu uso em 

amostras antigas, que por algum motivo tenham sido armazenadas para testes posteriores

Figura 1: Coleta de resíduos próxima ao ferimento de entrada utilizando fi ta condutora dupla  
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eletrônica de varredura associado à mi-
croanálise por raios-X de fragmentos de 
tecido obtidos da região vizinha ao feri-
mento de entrada do projétil.

A vítima, do sexo masculino e não 
identificada, deu entrada no Instituto 
Médico Legal de Salvador, Bahia, cer-

Figura 2: Observação da amostra por ES (A) e ERS (B). Camadas de queratina, pêlos e a estrutura geral da pele se encontram preservadas. 
(B) Pontos brancos (setas) indicativos de resíduos de tiro. 50x

AA BB

ca de 24 horas após ser morto por três 
tiros disparados por policiais. O motivo 
alegado foi resistência a voz de prisão 
dada pelos ofi ciais. Resíduos foram co-
letados com fi ta condutora de carbono 
dupla face pressionada sobre a pele 
das mãos e em torno dos ferimentos do 

indivíduo (Fig. 1).  Além disso, também 
foram retiradas com um bisturi amos-
tras de tecido com cerca de 0,5 cm2 na 
região do peito, próximo ao ferimento 
de entrada do projétil. Esses fragmen-
tos foram imediatamente fixados em 
glutaraldeído 2,5% (v/v) e formaldeído 
4% (v/v) em tampão cacodilato de só-
dio 0,1M pH 7,2 e armazenados a 4° C. 
Após quatro meses de armazenamento 
na solução fi xadora, fragmentos dessas 
amostras foram obtidos e enxaguados 
de um dia para o outro  em tampão fos-
fato de sódio 0,1M. O excesso de líqui-
do foi absorvido com um lenço de papel 
e as amostras imediatamente montadas 
sobre fi ta condutora dupla face aderida 
a suportes para MEV e observadas ao 
microscópio eletrônico de varredura FEI 
Quanta 200 a 0.83 Torr de pressão, 25 
keV, 10 mm de distância de trabalho e 
com tamanho do feixe de 5 nm. 

A análise das amostras coletadas dos 
ferimentos indicou a presença de partí-
culas esféricas contendo  PbBa, PbSb 
e PbBaSb. Amostras coletadas das 
mãos continham apenas Ba, mas esse 
resultado pode não ser sugestivo de dis-
paro com arma de fogo, uma vez que as 
impressões digitais da vítima já haviam 
sido colhidas para identifi cação. Foram 
geradas imagens de várias regiões das 
amostras tanto pela emissão de elétrons 
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Figura 3: Maior aumento de uma outra área. Pontos brancos de diversos tamanhos e morfologia esférica contendo PbBa estão fortemente in-
crustadas na pele. (A) ES e (B) ERS. 561x
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Figura 4: Imagem em ERS de um agregado de partículas composto por PbBa, dois elementos típicos nos 
resíduos de tiro, como demonstra análise de raios X.  8.738x
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secundários (ES) quan-
to pelos retroespalhados 
(RES). A morfologia geral 
da pele demonstrou boa 
preservação com cama-
das de queratina e folículos 
capilares característicos 
(Fig. 2).  Depósitos com 
alto contraste de número 
atômico foram observados 
incrustados na pele da 
vítima, muitos dos quais 
contendo PbBa. Apenas 
uma das partículas obser-
vadas continha PbSb. A 
ausência de Sb nas amos-
tras de pele, quando com-
parada aos resíduos coletados com 
fi ta dupla face durante a autópsia, pode 
ser indicativa de que esse elemento foi, 
pelo menos em parte, solubilizado du-
rante a fixação e armazenamento. Em 
amostras de água coletadas próximas a 
estandes de tiro, a concentração de Sb 
é consideravelmente maior que a dos 
demais elementos [3]. Além disso, resul-
tados experimentais obtidos por Brown 
e colaboradores (1999) em seções de 
tecidos de cabra atingidos por disparos 
feitos a diferentes distâncias mostraram 
que a quantidade de resíduos de tiro 
associados ao ferimento decresce com o 
aumento da distância de disparo [2]. Em 

distâncias superiores a 20 cm a detecção 
de partículas é bastante difícil, sugerindo 
que, no presente caso, a vítima foi alveja-
da à queima roupa. Futuros estudos des-
sa natureza devem ser realizados a fi m 
de demonstrar a exeqüibilidade e con-
fi abilidade da análise por MEV/EDS para 
fi ns de investigação forense em casos 
controversos de suicídio ou assassinato 
em locais/corpos não preservados. 
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Resíduos derivados 
de pastilhas de freio 
automotivas pela fricção 
durante a frenagem podem 
levar a falsos positivos em 
exames residuográfi cos

 Estudo preliminar por MEV 
e microanálise por raios-x de partículas do tipo GSR 
  oriundas de pastilhas de freio nacionais

A  detecção e identifi cação de
resíduos de tiro (GSR ou 
“gunshot residues”) nas 
mãos de suspeitos ou em 

objetos sempre representaram uma 
importante informação na investiga-
ção criminal. GSR são compostos de 
partículas combustas ou parcialmente 
combustas de pólvora e da carga pro-
pulsora, além de fragmentos do pro-
jétil, do cartucho e do cano da arma. 
No entanto, a composição elemental 
de GSR está fortemente associada à 
carga iniciadora, normalmente com-
posta de estifnato de chumbo (inicia-
dor), nitrato de bário (oxidante) e sul-
feto de antimônio (combustível). As 
condições únicas de temperatura e 
pressão no momento do disparo con-
tribuem para a formação de agrega-
dos metálicos com morfologia carac-
terística, podendo estes se depositar, 
na forma de aerossol, nas mãos, face, 
vestes e objetos próximos. A compre-
ensão da origem e do mecanismo de 
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formação de GSR é fundamental para 
a correta distinção entre esses resídu-
os e partículas de origem ambiental e/
ou ocupacional. Resíduos derivados 
da manipulação de motores, baterias, 
tintas, hardware, derivados de petró-
leo, ferramentas industriais, fogos de 
artifício, além de atividades que en-
volvem a indústria automobilística po-
dem apresentar composição seme-
lhante à GSR, podendo levar a erros 
na interpretação de evidências, caso 
não se tenha conhecimento prévio da 
morfologia e do ambiente. Materiais 
de fricção utilizados na produção de 
pastilhas de freio muitas vezes apre-
sentam chumbo, sulfeto de antimônio 
e sulfato de bário em diferentes com-
posições. Durante o processo de fre-
nagem, a fricção entre as pastilhas e o 
disco de freio eleva a temperatura in-
terna, podendo exceder a 600°C, e às 

vezes chegar até 1.200°C [1]. A com-
binação calor e atrito mecânico des-
gasta a pastilha e pulveriza partículas 
compostas pela fusão entre os compo-
nentes, liberando resíduos microscó-
picos com composição similar a GSR. 
Estudos anteriores mostraram que par-
tículas de composição semelhante (de-
terminantes e/ou indicativas) a GSR 
podem ser encontradas em amostras 
de pastilhas de freio [2, 3]. No entanto, 
esses estudos foram centrados em mo-
delos de automóvel e não em marcas e 
modelos de pastilhas. 

Neste trabalho foi testada a pre-
sença de partículas consistentes com 
GSR em pastilhas de freio comercial-
mente disponíveis no Brasil, visando 
a confecção de um banco de dados 
para ser disponibilizado aos institutos 
de criminalística do país. Foram utili-
zadas pastilhas de freio usadas, cole-
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Figura. 3A-D:
Imagem de 
elétrons 
retroespalhados 
(A) e mapa de 
elementos (B-
D) de resíduos 
de pastilha de 
freio Cobreq CO-
733.  Antimônio 
(B), bário (C) e 
chumbo (D)

Figura 1A-C: Imagem de uma pastilha de freio produzida no Brasil (A). As pastilhas localizam-se em lados opostos do disco de freio. Du-
rante a frenagem, a fricção com este reduz a rotação do disco. Esse processo envolve aquecimento e desgaste do material de fricção ge-
rando resíduos que fi cam impregnados por toda a roda e são liberados na atmosfera na forma de aerossol. (B-C) Coleta dos resíduos da 
superfície da pastilha de freio para análise por MEV/EDS, utilizando stub com fi ta dupla-face de carbono 

B C

24

Fotos: Arquivo pessoal dos autores

ESPECIAL BALÍSTICA FORENSE:  ANDREA MARTINY1,2; ANDRÉ L. PINTO1; LADÁRIO DA SILVA3; ANDREA PORTO CARREIRO4; JORGE B. DOS SANTOS5; MÁRCIA SADER6; FLÁVIO C. MIGUENS7

A

A B

C D



Perícia Federal

Figura. 2A-F: Imagem de elétrons retroespalhados (A) e mapa de elementos (B-F) de uma particular encontrada nos resíduos de pastilha de 
freio Fras-Le PD/42.  Antimônio (B), bário (C), chumbo (D) e ferro (E)  

tadas em ofi cinas mecânicas nas ci-
dades do Rio de Janeiro e Salvador. 
As pastilhas foram individualmente ar-
mazenadas em sacos do tipo ziplock,
identifi cados por números. Os resídu-
os de desgaste presentes na superfí-
cie de atrito foram coletados utilizan-
do stubs com fi ta dupla-face de carbo-
no. As pastilhas foram então lavadas, 
identifi cadas e pequenos fragmen-
tos do material de atrito foram obtidos 
utilizando uma serra em arco. Essas 
amostras foram lixadas com lixas de 
220, 400, 600 e 1.000 grãos para pos-
terior análise metalográfi ca e compa-
ração com os resíduos. As amostras 
de resíduo foram analisadas em um 

MEV Jeol JSM-6460LV equipado com 
detector de elétrons retroespalhados 
e um espectrômetro por energia dis-
persiva (EDS) Thermo. Os parâmetros 
de operação foram: distância de tra-
balho de 10mm, aceleração de volta-
gem de 25 keV e busca manual. Algu-
mas amostras foram também analisa-
das em um MEV Zeiss DSM940A equi-
pado com EDS IXRF Systems e um 
software Particle Analysis V. 1.2 para 
busca automática de partículas.  Fo-
ram analisadas 22 amostras de pas-
tilhas de freio: Fras-Le PD/23, PD/25, 
PD/28, PD/42 (2), PD/54, PD/55, 
PD/985-V, Cobreq CO-720, CO-733 
(4), N-534, NDP-721, NADP-477 , ATE 

20.5100 8076, 20.5100 7787, Minaço 
B220 e Tecpads F0 (3). 

Utilizando busca manual, os princi-
pais elementos detectados foram Ba 
e Pb. A combinação dos três elemen-
tos (PbBaSb) somente foi encontrada 
nas pastilhas Cobreq CO-733, Fras-Le 
Pd/42 e Tecpads. Algumas vezes Cu 
e Zn (elementos constituintes da liga 
de latão dos estojos) também foram 
encontrados. O elemento mais abun-
dante em todas as amostras analisa-
das, independente da marca ou mode-
lo, foi Fe. A busca automática revelou 
um grande número de partículas con-
tendo elementos considerados deter-
minantes de GSR (PbBaSb). Os resul-
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tados obtidos mostram que o desgaste 
do material de fricção de pastilhas de 
freio produzidas no Brasil pode produ-
zir partículas semelhantes em compo-
sição a GSR.  No entanto, essas par-
tículas são morfologicamente hetero-
gêneas. Uma vez que mesmo partícu-
las derivadas da carga iniciadora após 
disparo de arma de fogo podem apre-
sentar morfologia irregular, esse crité-
rio não deve ser utilizado para discri-
minar resíduos ocupacionais de GSR.

Fabricante Modelo Montadora Composição das Partículas

Fras-Le

PD/23 VW Ba, BaFe

PD/25 FIAT BaFeCuZn; BaFeZn; BaFeCu; BaFe; Ba; BaSb; Sb

PD/28 FORD Pb; PbFe; SbFe; PbSbFe

PD/42 (2) GM Ba; BaFe; Fe; PbBaSbFe

PD/48 FIAT PbFe; PbFeCuZn; Pb; Sb;  PbSbFe

PD/54 GM/VW Pb; PbFe; PbSbFe; SbFe; SbZn

PD/55 FORD BaFe

PD/958 VW BaFe; PbFeCuZn

Cobreq

CO-720 FeCu; FeCuZn

CO-733 (4) FeCu; BaFe; BaFeZn; BaZn; PbBaFeZn; PbBaSb; SbBa; PbSb; Sb; 
Ba; Pb; FeCuZn

N-534 FIAT BaPbFe; Ba; BaFe; BaFeCu

NADP-721 VW BaFe; FeCu; FeCuZn; BaFeCu

NADP-477 GM FeCu; BaFe; BaFeCu

ATE Freios
20.5100 8076 (2) FIAT PbBaFeZn; BaFe; BaFeZn; Ba; Pb

20.5100 7787.3 (2) BaFeCu; BaPbFeCuZn; BaPbFeCu; BaFeCuZn

Tecpads F0 (3) FeBaPb; FeZnSbBaPb; FeCuBaPb; FeSrSbBaPb; FeCuSbBaPb; 
FeSbBa; FeSbBaPb

Minaço B220 (1) BaFe

Tabela 1: Elementos comuns a GSR encontrados em algumas pastilhas de freio nacionais

 As partículas derivadas dos 
freios normalmente são maiores e 
apresentam elementos como Fe, Cu, 
Zn, Mg e Sr. Alguns desses elemen-
tos, como Cu e Zn, embora também 
possam ser encontrados em amos-
tras de GSR, nas amostras de freio 
encontram-se em quantidade rela-
tiva incompatível com as ligas utili-
za das nos estojos  (Cu < Zn). Além 
disso, a alta incidência de Fe não é 
comum em GSR. 
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A análise e identifi cação de GSR por 
MEV/EDS deve levar em consideração 
a morfologia e composição química das 
partículas como um todo na amostra. 
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Introdução

A determinação da presença 
de resíduos de tiros é fun-
damental para uma  inves-
tigação efi caz e conclusiva. 

GSR são indícios importantes em cri-
mes violentos e podem ser encontra-
dos nas mãos de um indivíduo ou em 
objetos próximos ao disparo [1]. GSR 
têm sido amplamente estudados [2],  e 
há um consenso de que a maioria das 
partículas formadas são esféricas, de 
diâmetro variando entre 1 e 10 µm. Po-
rém, partículas menores, e caracterís-
ticas de GSR, são detectadas. Uma 
partícula é identifi cada como oriunda 
de um tiro se nesta são encontrados 
os elementos Pb, Ba e Sb. A técnica 
mais utilizada nesse tipo de pesquisa é 
a Microscopia Eletrônica de Varredura 
(MEV). Poucos estudos foram realiza-
dos utilizando MET [3,4]. Estes relatam 
que é possível caracterizar partículas 
típicas de um GSR com dimensões de 
até 2 nm, não podendo ser observadas 

através da técnica padrão que utiliza a 
MEV. Dentro desse contexto, foi inicia-
do o estudo de nanopartículas GSR via 
MET combinada com a Espectrosco-
pia de Energia Dispersiva de Raios-X 
(XEDS), no intuito de formular exame 
padrão para determinar se houve pro-
dução de tiro, bem como identifi car o 
tipo de munição utilizada.

Procedimento Experimental
As amostras foram coletadas numa 

grade com um diâmetro de 3 mm, dis-
posta na mesma altura do atirador, 
perpendicular à linha de tiro, estando a 
superfície dessa grade perpendicular 
ao plano do piso. A distância da grade 
até o atirador é um parâmetro variá-
vel: do mais próximo possível, ou seja, 
da distância na qual a grade não sofre 
deformações devido à nuvem gasosa 
que se forma no momento do tiro, até 
uma distância mais afastada na qual 
ainda seja possível observar uma den-
sidade razoável de partículas. A de-

terminação dessas distâncias depen-
de do tipo de munição utilizada. Após 
a coleta, as amostras foram observa-
das em um Microscópio Eletrônico de 
Transmissão JEOL 2010, operando a 
200kV. Imagens em campo claro e em 
campo escuro foram obtidas por uma 
câmera CCD da marca Gatan. A fi gu-
ra de difração foi registrada diretamen-
te em um negativo. A composição das 
partículas foi determinada no sistema 
XEDS acoplado ao microscópio. 

Resultados
Várias partículas de diferentes for-

mas e tamanhos foram observadas, 
confi rmando a existência de partículas 
GSR com diâmetro inferior a 1µm.

A Figura 1 exibe duas partículas, 
designadas A e B. Essas partículas 
são, na verdade,   aglomerados. Par-
tícula A, exibida nas fi guras 2a e 2b 
(campo claro e campo escuro, respec-
tivamente) é um exemplo de partícula 
que não apresenta uma forma esféri-

 Estudo de resíduos de tiro 
via  microscopia eletrônica de transmissão (MET)
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Neste trabalho,  
a MET é utilizada para 

caracterizar resíduos de tiro 
(Gunshot Residue – GSR). Partículas 

isoladas e aglomeradas foram observadas, 
de diferentes formas, com tamanhos 

diversos variando de três 
 ordens de grandeza a 

partir de 2 nm
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Figura 1 – Imagem em campo claro dos aglomerados denomi-
nados A e B

ca, e que é de fato um aglomerado de nanopartículas. Fi-
gura 2c é o correspondente espectro EDS, com os picos 
indicando a presença dos elementos Pb, Ba e Sb, caracte-
rizando uma partícula típica de um resíduo de tiro. 

 
Conclusão

Foram caracterizadas nanopartículas oriundas de um 
tiro através da Microscopia Eletrônica de Transmissão. A 
capacidade de se trabalhar no nível molecular permite o 
entendimento sem precedentes de propriedades funda-
mentais na matéria, as quais podem ser utilizadas para 
solucionar  questões inclusive na área de segurança públi-
ca. A continuidade do trabalho consiste na formulação de 
um exame padrão para aplicação em casos reais.

Figura 2 – Aglomerado A; (a) imagem em campo claro; (b) ima-
gem em campo escuro destacando áreas com nanoparticulas; 
(c) espectro EDS
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Depois de pronta, a nova sede do 
Instituto Nacional de Criminalística 
(INC) apresentou resultados bastante 

positivos para a Perícia Criminal Federal. Se, 
por um lado, havia grande expectativa com 
os laboratórios e equipamentos que foram 
adquiridos, agora, com a sede já funcionando, 
um outro espaço também vem se mostrando 
importante para a melhor formação dos profi s-
sionais da Polícia Federal: o auditório do INC.

Com o novo espaço fi cou mais fácil orga-
nizar seminários, proporcionando uma atua-
lização mais constante do corpo de peritos 
do DPF. Prova disso é a lista de “primeiros 
seminários” realizados ao longo de 2005, 
que abordaram todas as áreas periciais, 
como as de geoprocessamento, documen-
toscopia, crimes financeiros, engenharia 
civil, gemologia, valoração de danos am-
bientais, coleta de vestígios para exame de 
DNA, perícias em informática, radioprote-
ção e segurança nuclear, entre outros.

“Mais uma vez temos a felicidade de ver 
reivindicações antigas de nossa categoria, 
como a melhor capacitação dos peritos, sen-
do atendidas”, comemora o presidente da 
Associação Nacional dos Peritos Criminais 
Federais, Antônio Carlos Mesquita. Esses 
seminários são de grande valia para a troca 
de experiências e conteúdos entre peritos de 
diferentes gerações e localidades. 

A contribuição do auditório para a forma-
ção dos peritos pode ter surpreendido muita 
gente, mas não o diretor técnico-científico 
do DPF, Geraldo Bertolo. “Há muito tempo já 
identifi cávamos a falta de um espaço físico 
para nos ajudar a defi nir, de forma coletiva, 
as padronizações de procedimentos e meto-
dologias a serem adotados”, explica Bertolo.

Crimes fi nanceiros
Entre 17 e 21 de outubro, o auditório foi 

palco do mais importante encontro já reali-

zado no Brasil entre peritos especialistas no 
combate a crimes fi nanceiros. O I Seminário 
sobre Perícias em Crimes Financeiros discu-
tiu diversas questões vinculadas à prevenção 
e ao combate aos crimes fi nanceiros, com 
foco na constituição da prova material. 

“Eventos dessa natureza são fundamen-
tais no atual momento político brasileiro, 
repleto de graves denúncias de corrupção 
que, muitas vezes, são questionadas pela 
falta do respaldo da prova material”, avalia o 
PCF Eduardo Siqueira Costa Neto, um dos 
organizadores do seminário. Palestrantes 
altamente qualifi cados deram a tônica do se-
minário, que contou com apresentações de 
profi ssionais brasileiros e estrangeiros. 

Na abertura quem falou foi o ministro do 
Superior Tribunal de Justiça Gilson Dipp, au-
toridade que tem dado grande contribuição 
para o combate a esse tipo de crime. Numa 
das mais importantes palestras ministradas 

Os primeiros seminários 
da nova sede
Com o novo auditório, o INC disponibiliza espaço 

para atualizar constantemente os servidores do DPF
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no evento, o ministro deixou clara a necessi-
dade de uma atuação proativa da perícia, que 
começaria desde o início do processo inves-
tigatório e que seja concomitante à condução 
do inquérito. “É necessário que o delegado 
esteja com o perito desde o início, podendo, 
dessa forma, proporcionar uma investigação 
mais ampla e moderna”, defendeu.

“Isso resultaria numa otimização dos 
gastos de energia e de recursos. Se essa 
prática fosse sistematicamente adotada, a 
arrecadação de documentos e objetos ne-
cessários à obtenção da prova material, por 
exemplo, seria mais seletiva, evitando-se 
problemas como os de documentos que não 
foram, mas deveriam ter sido arrecadados, 
e de documentos e objetos arrecadados 
desnecessariamente”, argumenta o PCF 
Roberto Larrubia. 

O seminário permitiu que importantes 
autoridades estrangeiras – como os agentes 
especiais do Departament of Homeland Se-
curity (DHS/EUA), Charles Allen e Rory Hale, 
e o adido da Polícia francesa, Daniel Rippoll 
– passassem muito de suas experiências aos 
peritos criminais federais e para outros inte-
grantes da platéia, constituída por promoto-
res de Justiça, procuradores da República, 
servidores da Polícia Federal e de órgãos 
palestrantes, como Banco Central, Tribunal 
de Contas da União (TCU), Ministério Público 
Federal, Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF) e Receita Federal. 

“O objetivo de nivelar o conhecimento 
dos peritos da área foi plenamente atendido. 
Avançamos muito em termos de padroniza-
ção das técnicas e metodologias, graças à 
apresentação do diretor técnico-científi co do 
DPF, Geraldo Bertolo”, avalia o PCF Eduardo 
Siqueira, que também elogiou a palestra do 
presidente do COAF, Antonio Gustavo Rodri-
gues. “Ele apresentou, de uma forma extre-
mamente didática, uma interessante visão 
sobre a importância e a função das unidades 
fi nanceiras de inteligência.” Cabe ao COAF 
repassar informações, como movimenta-
ções fi nanceiras suspeitas, às autoridades 
competentes. Com o seminário será possível 
estreitar ainda mais a relação entre a Perícia 
Criminal Federal e a entidade. 

A preocupação e a metodologia adotada 
pelo COAF, no sentido de diferenciar opera-
ções atípicas que não são necessariamente 
irregulares, foram elogiadas pelo chefe de 

periência para os peritos recém-empossados”, 
avalia. É o caso do PCF Fabiano Machado 
Peres, que, durante o seminário, tinha apenas 
três meses de perícia, e já havia identifi cado 
grande demanda da Justiça por quantificar 
prejuízos nas áreas investigadas. “Este é o pri-
meiro seminário do qual participo no DPF, mas 
acho que por tratar de um assunto novo todos 
acabaram aprendendo muito”, comenta.

 I Seminário de Geoprocessamento  I Seminário de Documentoscopia  I Seminário de Radioproteção  I Seminário de Perícias em Crimes Financeiros  I Se-
minário de Valoração de Danos Ambientais  I Seminário de Documentoscopia  I Seminário de Radioproteção e Segurança Nuclear  I Seminário de Coleta de 
Vestígios para Exame de DNA  III Seminário de Perícias de Engenharia Civil  Curso de Geoprocessamento a Distância  Curso de Geoprocessamento Pre-
sencial  Seminário de Geoprocessamento  Integração e Desenvolvimento Profi ssional  Curso de Estatística Descritiva  Curso Avançado de Representação 
Facial Humana  Curso de Estudo da Metodologia Informatizada de Confronto de Impressões Digitais  Oficina para Multiplicadores do Guia de Simplificação 
 Legislação de Pessoal  Curso de Gemologia - Módulos I e II  Seminário de Perícias de Engenharia Civil  Seminário sobre Crimes Financeiros  Ofi ci-

na de Auto-avaliação  Elaboração e Gerenciamento de Projetos   Seminário de DNA  Seminário de Perícias de Informática  Melhoria da Gerência Pública

Treinamentos oferecidos pela DITEC em 2005

A DITEC e o INC fi zeram uma justa 
homenagem àquele que, por unani-
midade, é considerado no Brasil como 
“o melhor perito de todos os tempos”. 
Deu o nome do perito criminal federal 
aposentado, Antônio Carlos Villanova, 
91 anos, ao auditório do INC, em ceri-
mônia realizada no dia 5 de dezembro. 
Villanova entrou para o DPF em 1937. 
Engenheiro químico, foi diretor do 
Instituto de Criminalística do Departa-
mento Federal de Segurança Pública 
no Rio de Janeiro e professor do grupo 
fundador do INC. Participou de casos 
de grande repercussão, como a perícia 
realizada no corpo de Getúlio Vargas 
e o caso Collor. Durante a II Guerra 
trabalhou na contra-espionagem. Foi 
também, representante do Brasil na 
Interpol e, durante um curso que fez 
no FBI, fi cou conhecido por “Villanova, 
o policial perfeito”. “A Polícia Federal 
devia uma homenagem como essa a 
ele, que foi o primeiro diretor do INC”, 
reconhece o diretor-Geral do DPF, 
Paulo Lacerda. 

Homenagem ao 
PCF Villanova

Serviço de Perícias Contábeis e Econômicas 
(SEPCONT), Clênio Guimarães Belluco. “Foi 
muito proveitoso o debate sobre o funciona-
mento da entidade”, elogiou.

Valoração de danos ambientais
Valorar algo que não tem preço é uma 

tarefa difícil com a qual volta e meia os pe-
ritos se deparam. Segundo o professor da 
UnB Jorge Madeira – palestrante do I Semi-
nário de Valoração de Danos Ambientais, 
especialista nas áreas de Economia e Meio 
Ambiente, que falou sobre diversos fatores 
que podem infl uenciar os valores de imóveis 
e terras –, “o valor de danos costuma ser, em 
média, sete vezes superior aos apresentados 
por juízes, à base do ‘eu-achismo’”. 

“Esses erros poderiam ser evitados caso 
fossem feitas ressalvas, mostrando aos juízes 
que os valores apresentados nos laudos podem 
não representar a totalidade”, sugeriu o PCF 
Mauro Magliano, organizador do seminário, 
realizado entre 28 de novembro e 2 de dezem-
bro. “Os juízes precisam de respostas que só os 
peritos podem dar”, completou o professor. 

Para o desembargador Gilberto Passos, 
outro participante do seminário, por tratar de 
um assunto primordial para a questão ambien-
tal, que é valoração de danos, “esse seminário 
é da mais alta importância, e certamente apri-
morará os conhecimentos de todos que dele 
participaram, produzindo resultados para a 
defesa do meio ambiente, principalmente nas 
matérias técnicas discutidas”. 

Embrapa, Polícia Civil, Ibama, TCU, 
MPF, Universidade Católica de Brasília e 
os departamentos de Engenharia Florestal, 
Ecologia e Economia da Universidade de 
Brasília (UnB) enviaram representantes que 
enriqueceram ainda mais o seminário. As 
argumentações apresentadas ao longo do 
evento irão ajudar na preparação do Manual 
de Perícias Ambientais, padronizando as 
metodologias de abordagem e avaliação de 
recursos ambientais. “Produzimos ciência ao 
preparar nossos laudos”, enfatiza Magliano. 

A troca de experiências e os contatos com 
peritos de outras localidades foram um dos 
pontos positivos, segundo o PCF Fernando 
Fernandes, da SETEC/CE. “As discussões 
com os colegas foi muito interessante. Sozi-
nhos nos estados não temos condições de 
saber quem está atuando em casos similares. 
Além disso, foi muito positivo passar nossa ex-
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Engenharia
O PCF Leonardo Santana, do SETEC/

PI, também foi um dos peritos novatos es-
treantes nos seminários do INC. “Fui apre-
sentado a alguns procedimentos que ainda 
não conhecia”, afi rma. Leonardo conheceu 
um pouco mais sobre os problemas clássi-
cos e as limitações de alguns dos exames 
relatados na palestra do PCF Carlos Ville-
la, durante o III Seminário de Perícias de 
Engenharia Civil, que foi promovido pelo 
Serviço de Perícias de Engenharia e Meio 
Ambiente (SEPEMA) e pela ANP entre os 
dias 3 e 7 de outubro. 

Assim como em outros seminários, este 
também visou a padronização de metodo-
logias e procedimentos a serem adotados 
pelos peritos. “Falei sobre alguns laudos que 
não puderam ser concluídos e apresentei 
quais procedimentos foram adotados a partir 
de problemas relacionados a limitações dos 
exames de engenharia”, explicou Villela.

Com a expectativa de se atualizar sobre 
atividades desenvolvidas em outros órgãos 
e no meio acadêmico, similares às desen-
volvidas pelos peritos da área de engenha-
ria, o PCF William Gripp, do SETEC/MT, 
identifi cou algumas coincidências agradá-
veis, como uma ferramenta de metodologia 
direcionada para a área de meio ambiente 
– que trabalha com imagens de satélites, de 
grande utilidade para os peritos da área de 
engenharia – apresentada pelo professor 
Newton Moreira de Souza, do Departamen-
to de Engenharia Civil da UnB.

Esse software pode identificar proble-
mas como desvio de verbas públicas, com 
foco em obras rodoviárias, ajudando os peri-
tos a identifi car, de forma mais efi caz, alguns 
crimes cometidos. “E quanto mais aptos 
estivermos para produzir provas materiais, 
melhores condições teremos para reduzir 
os delitos”, acredita Gripp, que também se 
empolgou com as metodologias de audito-
rias apresentadas pelo presidente do TCU, 
ministro Adylson Motta. “Adaptadas, essas 
metodologias podem melhorar ainda mais a 
qualidade dos nossos laudos”, garante. 

Coleta de DNA
Com a chegada dos equipamentos e o 

início dos trabalhos do laboratório de DNA 
no INC, fez-se necessária a capacitação 
das unidades administrativas do DPF para 
a coleta, preservação e envio de vestígios 
biológicos encontrados em locais de crimes. 
Para isso foi realizado, entre 21 e 24 de no-
vembro, o I Seminário de Coleta de Vestígios 
para Exame de DNA. “É fundamental que 
padronizemos os procedimentos de coleta 
desses vestígios e que o acondicionamento 
e o transporte dos mesmos para o INC sejam 
feitos da forma mais correta possível, garan-

tindo a integridade das amostras”, explica o 
PCF Guilherme Silveira Jacques. 

Antes de consolidar o laboratório de 
DNA no INC, os exames eram feitos em 
outras entidades, como a Polícia Civil 
do DF, representada, no seminário, pelo 
perito Luciano Arantes. “É importante que 
conversemos entre nós, policiais civis, mili-
tares e federais, e que tentemos convencer 
os chefes sobre a necessidade de treinar 
aqueles que chegam primeiro à cena do 
crime”, defendeu Luciano. 

Com um histórico de trabalho conjunto 
com a PF, Luciano foi um dos palestrantes 
mais elogiados pelo perito especialista em 
farmácia-bioquímica Carlos Antônio Almeida 
de Oliveira, da SETEC/TO: “Ele fez parte da 
equipe que trouxe as técnicas de DNA Foren-
se para o Brasil, em 1994, e está nos passan-
do toda a experiência necessária para que 
consolidemos o laboratório do INC, e para 
que motivemos os peritos federais a alterar 
de forma positiva a rotina nos estados”. 

A fim de tornar prática toda a teoria 
assimilada, o PCF Carlos César Bezerra 
realizou simulações de perícias em local 
de morte violenta, envolvendo um agente 

morto em serviço pela amante. “Preocupei-
me em apontar diversos erros possíveis de 
serem cometidos, como a falta de uso de 
luvas e o volume adequado de líquidos a 
serem coletados. Há que se levar em con-
sideração que, ao ser congelado, esse vo-
lume aumenta e, caso esteja muito cheio, o 
recipiente pode acabar rompendo”, explica. 

“Esse tipo de prática vem para apri-
morar e profi ssionalizar os peritos nesse 
tipo de cena, evitando posteriores con-
testações por parte de advogados. No 
Judiciário o que se costuma contestar 
não é o resultado do exame de DNA, mas 
a cadeia de custódia por onde a amostra 
transitou e a forma como foi coletada”, 
explica Bezerra, que apontou também as 
falhas cometidas por policiais americanos 
no caso O. J. Simpson. 

Com o auditório facilitando a realiza-
ção de seminários como esses, a Perícia 
Criminal Federal vive uma fase de grande 
otimismo. “Sem dúvida este espaço re-
presenta um passo signifi cativo para que 
a criminalística brasileira se torne defi ni-
tivamente uma das melhores do mundo”, 
conclui Geraldo Bertolo.
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As simulações de 
coleta de material 
biológico para 
exames de DNA 
foram coordenadas 
pelo PCF Carlos 
Bezerra (à direita)
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Os projetos do Promotec/Pro-Ama-
zônia foram temas de uma palestra 
ministrada pelo PCF Paulo Beltrão a 
autoridades do Ministério da Justiça e da 
Polícia Federal, além de servidores do 
DPF e de outros órgãos ligados à segu-
rança pública. A palestra foi realizada dia 
15 de dezembro no auditório do INC.

Beltrão fez um apanhado geral sobre 
o andamento dos projetos, abordando 
as realizações entre 2000 e 2005 – com 
destaque para o corrente ano, graças 
à retomada do projeto por parte do go-
verno federal – e as metas para 2010. 
Segundo o perito, o projeto será prorro-
gado pelo atual governo, uma vez que as 
tratativas para extensão do prazo já se 
encontram na fase fi nal. 

O Promotec/Pro-Amazônia prevê in-
vestimentos de US$ 425 milhões visando 
a modernização da Polícia Federal em 
frentes como as de criminalística, benefi -
ciada com a reforma e ampliação do pré-
dio do INC e a equipagem de laboratórios; 
a de identifi cação criminal, com o Sistema 
AFIS de identificação por impressões 
digitais; de telecomunicações, por meio 
de redes de radiocomunicação, no Rio de 
Janeiro, São Paulo e Brasília, e dos kits 
táticos móveis de comunicação, nas de-
mais unidades federativas; de transporte, 
com a aquisição de helicópteros, botes 
e veículos blindados; e de informática, 
benefi ciada com a aquisição de sistemas 
computacionais e o desenvolvimento de 
novos sistemas de informações policiais. 

FUNPF já tem sede e escritura
Projeto de criar uma fundação 
para a Polícia Federal sai do 
papel e dá os primeiros passos 
para se tornar realidade

Depois de ter assinada a escritura 
pública que a constituiu, no dia 13 de 
setembro, a Fundação Polícia Federal 

de Apoio ao Ensino e à Pesquisa (FUNPF) 
inaugurou, em 20 de outubro, a sede provisó-
ria, localizada no Instituto Nacional de Crimina-
lística (INC), em Brasília. Na oportunidade foi 
realizada a cerimônia de posse dos membros 
do Conselho de Curadores, do Conselho Fis-
cal e da Diretoria Executiva da Fundação, que 
apoiará e fomentará, técnica e fi nanceiramen-
te, programas e projetos de pesquisa, ensino e 
extensão e de desenvolvimento institucional, 
científi co e tecnológico de interesse de em-
presas privadas e órgãos da administração 
pública ligados à área de segurança. 

Um dos primeiros a abraçar a idéia da 
criação da fundação, o diretor-geral do DPF, 
Paulo Lacerda, falou, durante a cerimônia de 
posse, sobre a importância da FUNPF para 
o aprimoramento da segurança pública no 
Brasil. Lacerda destacou o trabalho do PCF 
Daelson Oliveira Viana, entre os pioneiros 
no esforço para a criação da entidade.

União entre as categorias
Representando a APCF esteve o vice-

presidente, Charles Valente, que ressaltou, 
em discurso, a importância da união entre as 
categorias para o sucesso da fundação: “A 
FUNPF é um empreendimento ambicioso, e, 
sob a perspectiva do desafi o gerencial e ope-
racional que ela signifi ca, a palavra ‘união’ já 
se apresenta como o maior ativo da nossa 
fundação, pois ela conseguiu efetivamente 
unir, por um lado, uma grande idéia, com, por 
outro lado, uma seleta parcela da sociedade 
acostumada a concretizar idéias: os servido-
res da Polícia Federal. É a emoção e a regra, 
a teoria e a práxis, juntas. Contando, desde 
seu começo, com esse binômio, a FUNPF 
está, permitam-nos o otimismo, irremedia-
velmente fadada ao sucesso”. 

Em mensagem dirigida aos peritos 
criminais federais, Charles renovou o 
compromisso de jamais se furtar à missão 
de fi scalizar, com lealdade, fi rmeza e trans-
parência, todas as atividades da FUNPF, 
principalmente as decisões estratégicas 
que forem tomadas no âmbito da sua alta 
administração. Entre as autoridades pre-

sentes estiveram o diretor-geral do DPF, 
Paulo Lacerda; o secretário nacional de Se-
gurança Pública, Luiz Fernando Corrêa; os 
promotores de Justiça do Ministério Público 
do Distrito Federal, José Eduardo Sabo 
Paes e Gladaniel Palmeira de Carvalho; e 
diversos diretores do DPF, entre os quais o 
diretor técnico-científi co Geraldo Bertolo. 

Promotec/Pro-Amazônia será prorrogado
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O presidente da FUNPF, Antônio 
Geraldo Mendes, discursa durante a 
assinatura da escritura pública da fundação
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Setec/AC fl agra cocaína 
à prova de narcoteste

No último 7 de dezembro, foram apreendidos cerca 
de 128 kg de cocaína de cor avermelhada. A droga es-
tava sendo transportada pelo rio Juruá-Mirim, junto à 
fronteira, próximo à cidade de Cruzeiro do Sul, no Acre. 
A mistura contida na cocaína inviabiliza narcoteste, mas, 
graças à mobilização dos peritos, foi possível, dentro do 
prazo para fl agrantes, a comprovação da droga por meio 
de cromatografi a.

“É a segunda vez neste ano que apreendemos dro-
gas desse tipo por aqui. Na primeira, a cocaína estava 
misturada com cloreto férrico, que, além de mascarar a 
cor, interfere nos testes químicos, só fi cando possível a 
constatação por meio de cromatografi a CCD ou gasosa. 
Tudo indica que se trata da mesma mistura”, revela o 
PCF Samuel Feuerharmel. A droga tinha como destino a 
cidade de Manaus, no estado do Amazonas. 

APCF: a primeira na corrida dos 3,17%
O Recursos Humanos do DPF emitiu, em novembro, um telex circu-

lar que confi rmou: a APCF foi a entidade que primeiro proporcionou, aos 
seus associados, o recebimento e a implantação dos 3,17% e atrasados 
de 2005. “Isso se deve ao esforço e à efi ciência de nossa diretoria”, ava-
lia o presidente da APCF, Antônio Carlos Mesquita.

Diárias para missões 
em pequenos municípios

O valor das diárias para missões de servidores públicos em municípios 
com menos de 200 mil habitantes foi reajustado. É o que está disposto no 
Decreto 5.554, publicado em 5 de outubro no Diário Ofi cial. A diária passou 
de R$ 68,72 para R$ 103,80. “Apesar desse aumento, os valores ainda não 
correspondem ao ideal defendido pela categoria, que é de aproximadamente 
R$ 250. É o mesmo adotado pelo Legislativo”, argumenta o diretor jurídico da 
APCF, André Luiz da Costa Morisson. “As diárias atuais sequer pagam hospe-
dagem e alimentação durante as viagens. E o pior é que os custos fi cam ainda 
maiores quando as operações envolvem o acompanhamento de autoridades, 
que costumam se hospedar em hotéis mais luxuosos”, completa. 

AGE aprova itens 
por unanimidade
 Assembléia Geral Extraordinária 
do dia 26 de outubro aprovou 
o ajuizamento das duas ações 
colocadas em votação: a de 
enquadramento de peritos 
da 3ª para 2ª classe; e a da 
contribuição previdenciária. As 
dúvidas apresentadas pelos 
associados foram elucidadas 
pelo advogado Gustavo Linhares, 
que representou o escritório do 
consultor jurídico da APCF, Antônio 
Torreão. Linhares esclareceu que 
as ações em favor dos peritos 
recém-empossados deverão ser 
ajuizadas em rito ordinário. A ação 
de enquadramento na 2ª classe 
não pretende acabar com a 3ª 
classe e vale apenas para os que 
ingressaram no concurso de 2004.
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Juíza censura 
site da APCF

Atendendo a solicitações dos advoga-
dos da Kroll, a juíza substituta Margarete 
Sacristian abriu um perigoso precedente 
que lembra os piores anos da ditadura. 
Proibiu os sites da APCF e de vários jornais 
e entidades – como Presidência da Repúbli-
ca, Casa Civil e a Divisão de Comunicação 
Social do DPF, entre outras – de divulgar 
o conteúdo de interceptações telefônicas, 
e-mails e documentos bancários e fi scais 
apreendidos. “Nós lamentamos, mas cum-
primos a decisão da Justiça, apesar de 
termos divulgado apenas as informações já 
veiculadas na mídia”, declarou o presidente 
da APCF, Antônio Carlos Mesquita, que 
considera a decisão um retrocesso. 

Liminar devolve 
GADF e VPNI 

Concedida, em favor dos associados 
da APCF, liminar relativa ao mandado de 
segurança, impetrado perante o STF, refe-
rente à percepção da Gratifi cação por De-
sempenho de Função (GADF), cumulada 
com a Vantagem Pessoal Nominalmente 
Identifi cada (VPNI). Segundo o advogado 
Gustavo Henrique, com a liminar os efeitos 
do Acórdão nº 814/2005 proferido pela 1ª 
Câmara do TCU fi cam suspensos, possibi-
litando novamente a percepção cumulativa 
da GADF e da VPNI. “Esse mandado foi 
ajuizado por meio de uma parceria com a 
ADPF, resultando em economia de recur-
sos para a nossa associação”, explica o 
diretor jurídico da APCF, André Morisson.

Zaíra Hellowell 
assume diretoria do INC

A ex-presidente da Associação 
Nacional dos Peritos Criminais Fe-
derais (APCF), Zaíra Hellowell, foi 
nomeada, em 30 de setembro, dire-
tora do Instituto Nacional de Crimina-
lística pelo diretor técnico-científi co, 
Geraldo Bertolo. Com uma história 
de grande contribuição para a Perícia 
Criminal Federal, Zaíra poderá, no 
novo cargo, colocar em prática muito 
do que sempre defendeu. 

“Reitero o compromisso de defesa 
dos interesses dos colegas aposenta-
dos. Sinto-me à vontade, agora com 
conhecimento de causa, para fazer 
um apelo a esses colegas, a fi m de 
que marquem presença, seja dire-
tamente por meio de sua valiosa ex-
periência, colaborando para o aper-

feiçoamento dos novos colegas, ou 
nos orientando sobre o caminho que 
devemos trilhar na busca do melhor 
para a Perícia Federal e para todos 
os profi ssionais que representamos”, 
afi rma a diretora.

Com a fi nalidade de concretizar 
essa parceria, a Academia Nacional 
de Polícia convocará os aposenta-
dos para ministrar aulas e supervi-
sionar os cursos. “Estou convencida 
de que essa colaboração será deter-
minante para a formação de novos 
profissionais, além de permitir que 
alcancemos o alto nível técnico e 
científi co que a sociedade espera da 
Perícia Federal”, completa a perita, 
que, para assumir o INC, teve de re-
verter a aposentadoria. 
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Pela nona vez nas dez edições dos 
Jogos Nacionais de Integração da Polí-
cia Federal, a equipe do Distrito Federal 
levou a melhor, conquistando mais uma 
estrelinha em seu uniforme. Somou, 
nos jogos realizados em Salvador, no 
mês de dezembro, 564 pontos, deixan-
do para trás o Rio de Janeiro, segundo 

colocado, com 315 pontos; seguido da 
Bahia, na terceira colocação, com 225. 
A Ansef, organizadora dos jogos, já de-
fi niu a cidade que sediará os XI Jogos 
Nacionais de Integração dos Policiais 
Federais, em julho de 2008. “Será For-
taleza”, garante o presidente da entida-
de, Carlos Alberto Gatinho.

Jogos Nacionais de Integração da Polícia Federal

A
rquivo A

P
C

F

Fo
to

s:
 A

rq
ui

vo
 A

ns
ef





Perícia Federal


